
1 EDIÇÃO DIGITALBelo Horizonte, MG 
Quinta-feira, 27 de junho de 2024

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional - Constituída em 12 de setembro de 1985, com sede à 
Rodovia MG 424, Km 06 - Zona Rural do município de São José da Lapa - MG, 
a União Administração, Participações e Investimentos S.A. (“Companhia” ou 
“Controladora”) tem como objeto social a participação temporária ou permanente 
no capital de outras sociedades na condição de controladora ou minoritária, bem 
como demais atividades inerentes a esse objeto. Seus principais investimentos são 
relacionados ao ramo de mineração e calcinação. Em 31 de dezembro de 2022 a 
Companhia tem participação no capital de Empresas, conforme demonstrado no 
quadro abaixo: 

Participação
Controlada Tipo % Atividade principal
Ical Indústria de Calcinação Ltda. Direta 99,494% Cal e calcário
Cobrascal Indústria de Cal Ltda. Indireta 100,000% Cal hidratada
Ical Imóveis Ltda. Indireta 99,994% Venda de imóveis
Eimcal Empresa Industrial de 
Mineração Calcária Ltda. Indireta 99,998% Cal e calcário
Mineração Pedra Bonita Ltda. Indireta 100,000% Brita - Calcário
Usibrita Ltda. Indireta 100,000% Brita - Gnaisse
Mineração Montreal Ltda. Indireta 100,000% Brita - Gnaisse
Pedreiras Omacil Ind. Com. Ltda. Indireta 100,000% Brita - Gnaisse
Pyla Pedreira Yolita Ltda. Indireta 100,000% Brita - Gnaisse
Mineração João Pessoa Ltda. Indireta 100,000% Brita - Gnaisse
Fabrical Fábrica de Cal S.A. Indireta 87,880% Cal e calcário
Informações da Controlada direta - Ical Indústria de Calcinação Ltda. (Ical). - 
Fundada em 1949, a Ical Indústria de Calcinação Ltda. (“Empresa” ou “ICAL”) é 
uma Empresa 100% brasileira com reconhecida experiência na produção de cal.
Com sede e instalações industriais localizadas no município de São José da Lapa - 
MG e uma filial em Pains - MG, a Empresa, tem por objeto social principal a 
exploração de jazidas de calcário, a fabricação e a hidratação de cal, bem como a 
participação de outras sociedades no interesse de seus negócios. Informações das 
Controladas indiretas: Cobrascal Indústria de Cal Ltda. (Cobrascal) - Fundada 
em 1974 a Cobrascal Indústria de Cal Ltda. tem por objeto social a industrialização 
de Cal hidratada, com sede na cidade Mairiporã-SP. No processo de hidratação a 
Empresa adquire de sua controladora e, também, de outros fornecedores de insumos 
a Cal Virgem que é hidratada pela adição de água no interior de hidratadores.
Concluído este processo, a cal hidratada é embalada em sacos de papel, big-bag ou 
a granel para comercialização. Em maio de 2022 a Administração decidiu suspender 
as atividades operacionais da Empresa para transferir a produção e atendimento dos 
clientes através da planta industrial da Controladora Ical localizada na cidade de
Pains-MG. Esta alternativa permite a produção em uma planta mais nova, moderna 
e econômica, com custos menores. A retomada das operações na planta localizada 
em Mairiporã-SP não consta no planejamento de curto e médio prazo do grupo, mas 
a empresa não será extinta uma vez que operações comerciais de revenda na região 
de São Paulo e a produção de cales pela empresa em outras regiões do país estão em 
análise pela Administração. No último trimestre de 2022 a Administração constituiu 
nova filial para a Cobrascal em Prudente de Moraes-MG onde pretende iniciar, no 
futuro, operações de produção de cales com a locação de instalações de outra 
empresa do grupo. Esta iniciativa depende de licenciamentos, certificações e 
autorizações que permitirão a produção e comercialização de cales. Embora em 
análise, não há até o final do exercício de 2022 uma definição administrativa de 
venda ou arrendamento para os ativos imobiliários e industriais relativos à planta 
fabril de Mairiporã-SP e todos os compromissos e obrigações da Empresa, inclusive 
na Recuperação Judicial, quando necessário, seguirão suportados por aportes da 
Controladora Ical. Ical Imóveis Ltda. (Ical imóveis) - Constituída em 14 de julho 
de 2003, com sede à Rodovia MG 424, Km 06 - Zona Rural do município de 
Vespasiano - MG, a Ical Imóveis tem como objetivo social a compra e venda de 
imóveis, loteamentos com a urbanização de terrenos, a construção de prédios 
comerciais e residenciais, podendo ainda participar de sociedades, no interesse de 
suas atividades. A Administração da controladora poderá promover, em exercício 
futuro, a redução do capital residual da Empresa compensando saldo mútuo 
remanescente, contudo não há decisão quanto a extinção ou não continuidade da 
Empresa para os próximos exercícios e por isto as demonstrações foram elaboradas 
no pressuposto de continuidade operacional. EIMCAL - Empresa Industrial de 
Mineração Calcária Ltda. (Eimcal) - Com sede na cidade de Prudente de Morais 
- MG, a Eimcal tem por objeto social a mineração em geral, a comercialização e a 
exportação de produtos minerais não metálicos, fabricação e comercialização de
cal, produtos de tratamento de solos e insumos para ração animal, entre outros.
Usibrita Ltda. (Usibrita) - Fundada em 1975, a Usibrita é uma Empresa 100%
brasileira com experiência na exploração e produção de pedra britada. Com sede e 
instalações industriais localizadas no município de Betim - MG, a Usibrita, tem por 
objeto social principal a exploração e produção de pedra britada, comércio de areia 
e todos os produtos derivados da britagem de pedra; a importação e exportação;
assim como a prestação de serviços de consultoria em Engenharia de Minas,
podendo ainda participar de sociedades, no interesse de suas atividades. Mineração 
Montreal Ltda. (Montreal) - Fundada em 1993, a Mineração Montreal Ltda. é
uma Empresa 100% brasileira com experiência na exploração e produção de pedra 
britada. Com sede e instalações industriais localizadas no município de Betim -
MG, a Montreal tem por objeto social principal a exploração e o aproveitamento de 
jazidas minerais no território nacional; a extração, o beneficiamento, e a 
comercialização de pedra britada, comércio de areia e todos os produtos derivados 
da britagem de pedra, a importação e exportação. Assim como o transporte de
cargas em geral, podendo ainda participar de sociedades, no interesse de suas
atividades. Pedreiras Omacil Comércio e Indústria Ltda. (Omacil) - Fundada 
em 1962, a Pedreiras Omacil Comércio e Indústria Ltda. é uma Empresa 100%
brasileira com experiência na exploração e produção de pedra britada. Com sede e 
instalações industriais localizadas no município de Lauro de Freitas - BA, a Omacil, 
tem por objeto social a industrialização e comércio de pedras britadas e a exploração 
de pedreiras de guinasse. Em dezembro de 2022 a Administração decidiu suspender 
as operações produtivas da Empresa, paralisando a exploração da jazida e
consequentemente sua britagem e classificação dos produtos por prazo 
indeterminado. A suspensão deve-se aos resultados deficitários acumulados pela 
unidade nos últimos exercícios e a inviabilidade operacional de sua lavra para 
períodos chuvosos que impedem a retirada e movimentação de estéril necessárias a 
continuidade eficiência da operação. As operações produtivas poderão ser 
retomadas caso as condições operacionais e principalmente de mercado viabilizem 
margens de lucro suficientes aos interesses do Grupo, enquanto isto a Administração 
firmou parceria com outros produtores locais e seguirá o atendimento de seus 
clientes com a revenda de produtos adquiridos destes parceiros e com os estoques 
próprios residuais. Pyla Pedreira Yolita Ltda. (Pyla) - Fundada em 1976, a Pyla 
Pedreira Yolita Ltda. é uma Empresa 100% brasileira com experiência na 
exploração e produção de pedra britada. Com sede e instalações industriais 
localizadas no município de Caucaia - CE, a Pyla tem por objeto social: britagem 
de pedras, extração e beneficiamento de rochas, venda de britas e subprodutos de 
britagem, obras de terraplanagem, prestação de serviços de engenharia, locação de 
bens móveis-equipamentos e imóveis, transporte rodoviário de cargas, coleta e 
transporte de entulhos, fretes e carretos entre outros. Atualmente a Empresa vem 
direcionando sua operação exclusivamente ao beneficiamento e comércio de pedra 
britada do tipo guinasse. Fabrical Fábrica de Cal S.A. - Constituída em 25 de 
setembro de 2014, com sede no município de Quixeré-CE, na Fazenda Paraíso , s/n, 
Distrito de Mato Alto, a Fabrical - Fábrica de Cal S.A. tem como objeto social a 
exploração e o aproveitamento de jazidas minerais no território nacional, a 
fabricação, o beneficiamento e a comercialização de cal, tintas e calcário, a 
prestação de serviços, a fabricação e comercialização de produtos ou insumos para 
alimentação animal, podendo ainda participar de sociedades, no interesse de suas 
atividades. Mineração Pedra Bonita Ltda. (MPB) - Constituída em 1974 com 
sede na cidade de Prudente de Moraes - MG a Mineração Pedra Bonita Ltda. (MPB) 
tem como objeto social a exploração e o aproveitamento de jazidas minerais, o 
beneficiamento e a comercialização de calcário, inclusive como corretivo de solos, 
a prestação de serviços, importação e exportação, a fabricação e comercialização de 
produtos ou insumos para alimentação animal, o arrendamento de jazidas minerais, 
bem como máquinas e equipamentos, podendo ainda participar de sociedades do 
interesse de suas atividades. A partir de fevereiro de 2014 a empresa suspendeu suas 
operações. Conforme já divulgado nas Notas Explicativas de 2021, em 02 de 
fevereiro daquele ano, a Empresa constituiu nova filial cuja denominação é 
MINERAÇÃO PEDRA BONITA LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
com sede em Pains/MG, na Rodovia MG-439, km 12 (quilômetro doze, entrada 
“B”, zona rural, CEP 35.582-000, que tem como nome fantasia AGRO MPB. Esta 
filial tem como objeto social específico a exploração, o beneficiamento, e a 
comercialização de calcário para agricultura, calcário blendado, cal blendada e 
fertilizantes para agricultura. Mineração João Pessoa Ltda. (MJP) - Empresa 
constituída para operacionalizar ativos arrendados de terceiros para empreendimento 
de mineração calcário gnaisse em Sobrado -PB. Com sede e instalações industriais 
localizadas no município de Sobrado-PB, a MJP, tem por objeto social principal a 
exploração e o aproveitamento de jazidas minerais no território nacional; a 
extração, o beneficiamento, e a comercialização de pedra britada; comércio de areia 
e todos os produtos derivados da britagem de pedra; podendo ainda participar de 
sociedades, no interesse de suas atividades. Conforme já divulgado nas notas 
explicativas de exercícios anteriores, a partir de abril de 2016, a Empresa paralisou 
suas operações e passou a arrendar à terceiros seus ativos industriais, cedendo 
também os direitos minerários e superficiários necessários à operação, que 
continuou sob responsabilidade da outra Administração e pessoa jurídica. Em 03 de 

BALANÇOS PATRIMONIAIS  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 16 - 6.061 3.415 
Contas a receber de clientes 6 - - 92.287 67.921 
Estoques 7 - - 100.090 67.932 
IRPJ e CSLL a recuperar 8 - - 201 291 
Impostos a recuperar 9 - - 58.495 48.436 
Outros ativos 11 - - 615 1.116 
Total do circulante 16 - 257.749 189.111 
Não circulante
Depósitos judiciais 10 510 510 10.312 9.497 
Impostos a recuperar 9 - - 3.973 3.597 
Estoques 7 - - 3.044 5.538 
Ativos financeiros 12 - - 39 723 
Outros ativos 11 1.047 1.047 5.032 5.292 
IR/CS diferidos 35 - - 454 - 
Propriedades para investimento 13 - - 298.525 285.169 
Investimentos 14 265.280 258.911 - - 
Imobilizado 15 - - 738.634 696.232 
Intangível 16 - - 211.439 222.395 
Total do ativo não circulante 266.837 260.468 1.271.452 1.228.443 
Total do ativo 266.853 260.468 1.529.201 1.417.554 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Empréstimos e financiamentos 17 - - - 1.455 
Fornecedores 18 - - 64.932 32.286 
IRPJ e CSLL a recolher 19 - - 9.093 3.709 
Impostos e contribuições a recolher 20 - - 15.534 15.113 
Parcelamentos fiscais 21 - 28 34.361 33.258 
Remunerações e encargos sociais 22 - - 11.923 10.349 
Obrigações com recuperação 
judicial 25 - - 2.692 5.784 
Outras contas a pagar 24 - - 98.154 60.718 
Total do circulante - 28 236.689 162.672 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 - - - 492 
Parcelamentos fiscais 21 - 150 17.741 62.300 
Dividendos e Juros s/ capital 
próprio a pagar 23 38.593 38.593 39.941 39.941 
Provisão para contingências 26 156 156 14.639 24.871 
Obrigações com partes 
relacionadas 36 15.628 14.981 - - 
Obrigações com recuperação 
judicial 25 36 35 960.463 909.915 
Outras contas a pagar 24 - - 268 268 
Impostos e contribuições diferidos 35 - - 36.597 6.808 
Total do passivo não circulante 54.413 53.915 1.069.649 1.044.595 
Patrimônio líquido
Capital social 27 176.636 176.636 176.636 176.636 
Outros resultados abrangentes 50.649 50.649 50.649 50.649 
Prejuízos acumulados 27 (14.845) (20.760) (14.845) (20.760)
Patrimônio líquido de 
controladores 212.440 206.525 212.440 206.525 
Patrimônio líquido de não 
controladores - - 10.423 3.762 
Total do patrimônio líquido 212.440 206.525 222.863 210.287 
Total do passivo e patrimônio 
líquido 266.853 260.468 1.529.201 1.417.554 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Notas 2022 2021 2022 2021
Receita operacional líquida 28 - - 897.921 619.647 
Custo dos produtos vendidos 29 - - (611.594) (403.698)
Resultado operacional bruto - - 286.327 215.949 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 30 - - (23.548) (20.178)
Despesas gerais e administrativas 31 (438) (457) (65.350) (60.923)
Despesas tributárias 32 - - (25.795) (15.799)
Resultado com equivalência patrimonial 14 6.369 57.011 - - 
Ajuste a valor justo PPI 13 - - 13.356 13.399 
Outras receitas operacionais 33 8 198 87.077 118.647 
Outras despesas operacionais 33 - (232) (171.709) (125.619)

5.939 56.520 (185.969) (90.473)
Resultado operacional antes dos efeitos 
financeiros 5.939 56.520 100.358 125.476 
Receitas financeiras 34 - 1 1.208 1.668 
Despesas financeiras 34 (24) (104) (71.555) (52.627)
Resultado financeiro líquido 34 (24) (103) (70.347) (50.959)
Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social 5.915 56.417 30.011 74.517 
Imposto de renda e contribuição social 
correntes 35 - - (17.958) (12.864)
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 35 - - 523 (3.027)

- - (17.435) (15.891)
Lucros dos exercícios 5.915 56.417 12.576 58.626 
Valor atribuído aos não controladores -   -   (6.661) (2.209)
Valor atribuído a controladora -   -   5.915 56.417 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Prejuízo do exercício 5.915 56.417 12.576 58.626 
Outros resultados abrangentes - - - - 
Resultado abrangente 5.915 56.417 12.576 58.626 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

Resultados abrangentes reflexos Reserva 
de Lu-

cros

Prejuízos 
acumula-

dos

Participação 
atribuída a 

controladores

Participação 
atribuída a não 
controladores

Patrimônio 
líquido 

consolidado
Capital 
social

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Ágio em transação 
de capital

Reserva 
legal

Saldos em 01 de janeiro de 2021 176.636 65.016 - - - (77.177) 164.475 (12.814) 151.661 
Lucro do exercício - - - - - 56.417 56.417 2.209 58.626 
Ágio pago em transação de capital - - (14.367) - - - (14.367) 14.367 - 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 176.636 65.016 (14.367) - - (20.760) 206.525 3.762 210.287 
Lucro do exercício - - - - - 5.915 5.915 6.661 12.576 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 176.636 65.016 (14.367) - - (14.845) 212.440 10.423 222.863 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das operações
Lucro líquido do exercício 5.915 56.417 12.576 58.626 
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício 
com recursos provenientes de atividades 
operacionais:
Depreciação e amortização - - 82.935 64.890 
Ajuste a valor recuperável de estoques - - 22.353 5.262 
Encargos de juros sobre empréstimos e 
financiamentos - - 45 1.045 
Encargos de antecipações - - 3.264 2.270 
Resultado de equivalência patrimonial (6.369) (57.011) - - 
Provisão de créditos de liquidação duvidosa - - 2.295 1.663 
Baixa de almoxarifados vendidos - - 25.588 13.067 
IRPJ e CSLL diferidos - - 1.852 3.521 
Ajuste a valor justo de PPI - - (13.356) (13.399)
Provisão para riscos contratuais - - 38.139 21.453 
Baixa de ativos imobilizados - - 3.431 8.066 
Baixa de ativos financeiros 715 - 
Ajuste a valor recuperável de outros ativos - - - 708 
Ajuste a valor recuperável de Imobilizados e 
intangíveis - - 26.223 13.568 
Reversão de ajuste a valor recuperável de 
imobilizados (25.000) (12.500)
Ajuste a valor recuperável de Investimentos 9.000 
Ajuste a valor recuperável de créditos fiscais  -  - 18.908 1.344 
Ajuste a valor recuperável de outros recebíveis 2.339 - 
Variações com ajustes de estoques - - 20.505 35.736 
Constituição (reversão) de provisão para contingências - 192 682 2.777 
Reversão de provisões - - (18.094) (5.981)
Ajustes e atualizações da Recuperação Judicial 1 - 50.433 24.817 
Descontos e anistias fiscais - (198) (6.711) (56.138)
Ganho de créditos fiscais de PIS e COFINS - - (292) (567)

(453) (600) 257.830 170.228 
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber de clientes - - (29.058) (31.652)
Estoques - - (96.393) (63.339)
Impostos a recuperar e/ou compensar - - (28.523) 9.439 
Depósitos judiciais - - (662) 1.857 
Outros ativos - - (2.171) 1.483 

- - (156.807) (82.212)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores - (2) 32.647 9.145 
IRPJ, CSLL, parcelamentos e outros impostos e 
contribuições a recolher (178) 90 9.324 (12.512)
Remunerações e encargos sociais - - 1.574 219 
Provisões para contingências - - (10.825) 4.604 
Outras contas a pagar - - 3.340 (760)

(178) 88 36.060 696 
Impostos pagos sobre a renda - - - - 
Juros pagos - - (1.449) (1.890)
Recursos líquidos (consumidos) provenientes das 
atividades operacionais (631) (512) 135.634 86.822 
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de 
investimentos
Pagamento por aquisição de imobilizados e 
intangíveis - - (128.035) (76.163)
Aumento de ativos financeiros de longo prazo - - (29) 29 
Recursos líquidos (consumidos) provenientes das 
atividades de investimento - - (128.064) (76.134)
Fluxo de caixa proveniente das atividades de 
financiamento
Amortização de empréstimos e financiamentos - - (1.947) (8.023)
Recebimento de mutuo com controlada 647 510 - - 
Variação com obrigações da Recuperação Judicial - - (2.977) (588)
Recursos líquidos (consumidos) nas atividades de 
financiamento 647 510 (4.924) (8.611)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes 16 (2) 2.646 2.077 
Caixas e equivalentes no início do exercício - 2 3.415 1.338 
Caixas e equivalentes no final do exercício 16 - 6.061 3.415 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes 16 (2) 2.646 2.077 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
janeiro de 2018 a administração formalizou o distrato do arrendamento, estando as 
atividades operacionais da Unidade paralisadas desde 2017. A Administração 
considera a possibilidade de retomar a operação do negócio caso se observe o 
reaquecimento do mercado de construção civil na região metropolitana de João 
Pessoa-PB, contudo sua estratégia de momento prioriza a alienação definitiva deste 
investimento no Grupo. a. Contexto Financeiro - O mercado de atuação das 
vendas do grupo é diversificado e atende à diversos segmentos da economia 
nacional, contudo está especialmente relacionado aos setores de siderurgia e
construção civil, os quais foram fortemente afetados pela retração da economia
nacional nos últimos exercícios. Este contexto econômico provocou uma redução 
nas vendas do Grupo e uma elevação de seus custos gerais de produção, reduzindo 
suas margens de lucratividade e consumindo reservas de caixa e equivalentes de
caixa até o exercício de 2019. Ao longo dos últimos anos a Administração
implementou diversas medidas de ajuste orçamentário com o corte de custos e
despesas, redução dos investimentos de Capex a níveis mínimos e, também, com a 
reestruturação de seu quadro de funcionários de modo a fazer frente aos desafios 
econômicos de momento. Para financiar seus projetos de expansão no segmento de 
agregados para construção civil e outros investimentos estratégicos, no período de 
2010 a 2014 a controlada direta Ical contratou empréstimos nas principais
instituições financeiras do país. Este endividamento bancário estava indexado 
principalmente ao CDI e com sua inesperada elevação para patamares superiores a 
14% aa, ou seja, mais que dobrando os níveis da época de contratação, acabou
representando até 2019 relevante impacto de despesas financeiras nos resultados 
líquidos apurados. Após 2015 nenhuma outra operação de financiamento foi 
contratada pela Ical ou qualquer uma de suas controladas. A partir de 2016, durante 
o andamento das negociações para novo alongamento dos fluxos de liquidação 
destes empréstimos novos aditivos foram assinados até agosto de 2017. Após estes 
aditivos, a economia sofreu os efeitos da maior crise econômica enfrentada pelo
país em 100 anos, afetando a geração de caixa da Companhia e controladas e
inviabilizando a liquidação das parcelas mensais de principal e encargos da dívida 
bancária contratada. No segundo semestre de 2018, os bancos credores de
operações de empréstimos (Capital de Giro) concedidas a controlada direta Ical ou 
sua controlada indireta Fabrical, ajuizaram ações de Execução de Título
Extrajudicial cobrando a liquidação dos contratos vigentes. A Administração e seus 
assessores jurídicos apresentaram defesa e deram continuidade a tratativas
administrativas para a renegociação dos débitos em condições compatíveis com os 
fluxos de caixa estimados para o grupo. Contudo a empresa passou a sofrer alguns 
bloqueios judiciais em contas bancárias de movimentação e posteriormente os
bancos, também, obtiveram ordens judiciais para retenções de fluxos de recebíveis 
diretamente nos clientes da Ical. Com o agravamento das limitações do mercado
que caiu vertiginosamente, queda nas margens operacionais e pressões dos
credores, a Administração decidiu protocolar pedido de recuperação judicial que
incluiu os saldos das operações de capital de giro em cobrança. b. Pedido de
Recuperação Judicial  - Em 26 de março de 2019, a Companhia, em conjunto com 
as demais empresas do grupo, protocolizou pedido de recuperação judicial perante 
o foro da Comarca de Vespasiano, Estado de Minas Gerais com os objetivos de: (i) 
continuar avançando na recuperação e solução do endividamento da empresa, com 
prazos e procedimentos previstos na legislação pertinente; (ii) manter a normalidade 
operacional das empresas do grupo; (iii) preservar a continuidade da relação com os 
empregados, clientes e fornecedores; (iv) resguardar o valor, preservar o caixa e
capital de giro da Empresa e de suas controladoras. O pedido de recuperação
judicial datado de 26 de março de 2019, teve seu processamento deferido e está em 
trâmite na 2ª Vara Cível da Comarca de Vespasiano - MG, sob nº 5001608-
50.2019.8.13.0290. Foi nomeado como administrador judicial a empresa Inocêncio 
de Paula Sociedade de Advogados, CNPJ 12.849.880/0001-54, com escritório na 
Rua Tomé de Souza, 830, salas 401, 403 e 404, Funcionários, Belo Horizonte/MG, 
endereço eletrônico rogeston@inocenciodepaulaadvogados.com.br, telefones: (31) 
2555-3174 e (31) 2555-3574, indicando por responsável o Dr. Dídimo Inocêncio de 
Paula. Em Assembleia Geral de Credores de 03 de maio de 2021 o Aditivo ao Plano 
de Recuperação Judicial (PRJ) do Grupo Ical foi avaliado, votado e aprovado pelos 
credores conforme Ata emitida e assinada eletronicamente pelos participantes.
Deste modo as condições e premissas propostas pela Administração foram aceitas e 
tornaram-se compromissos a serem cumpridos no decorrer dos prazos estipulados 
no plano. A homologação judicial do referido Plano de Recuperação ocorreu em 14 
de setembro de 2021 e a partir de então as recuperandas passaram a aplicar as
respectivas atualizações previstas no PRJ. Também foram iniciadas outras diversas 
ações relacionadas a avaliação e formalização de garantias, constituições de
Unidades Produtivas Isoladas (UPIs), parceria e projetos imobiliários entre outras. 
O PRJ aprovado inclui o compromisso de entrega de garantias reais por Alienação 
Fiduciária de ativos imobiliários, industriais e direitos minerários relativos as
unidades da São José da Lapa-MG e Pains-MG da Ical Industria de Calcinação Ltda 
e de sua controlada direta Mineração Montreal Ltda. Estas formalizações de
garantias estão em andamento, com os respectivos instrumentos já preparados e
aguardam as avaliações econômicas para sua conclusão. Também há previsão no 
PRJ para que recebíveis originados de projetos imobiliários a serem elaborados por 
parceiros do grupo sejam integralmente vertidos para liquidações de créditos da
Recuperação Judicial. Outro compromisso indicado no PRJ é a constituição de
Unidades Produtivas Isoladas (UPIs) que relacionam ativos das empresas Pedreira 
Yolita Ltda (Pyla), Pedreira Omacil Industria de Comércio Ltda (Omacil),
Mineração João Pessoa Ltda (MJP) e Fabrical Fábrica de Cal S/A (Fabrical) para 
venda e apuração de recursos exclusivos para liquidação de pagamento inicial da 
Recuperação Judicial. Cumprindo o cronograma previsto no PRJ, as recuperandas, 
em novembro de 2021, iniciaram a liquidação dos créditos relativos a Classe 1 – 
Trabalhista o que se concluirá em 12 meses nos moldes estabelecidos. As empresas 
do grupo, mantém suas operações em normalidade com bom relacionamento junto 
a clientes e fornecedores e buscando cumprir os objetivos, resultados e princípios 
definidos no modelo econômico financeiro que fundamentou o PRJ. Maiores 
detalhes sobre os saldos e contexto da Recuperação Judicial estão apresentados na 
Nota Explicativa específica do Passivo. c. Renegociação para modificativo do 
Plano de Recuperação Judicial-PRJ - O Plano de Recuperação aprovado só 
autorizava a contratação de consultorias específicas aprovadas antecipadamente 
pelos credores para avaliação e venda de ativos industriais. Todos estes consultores 
declinaram dos processos de cotação para o escopo previsto no Plano. Em 
decorrência da impossibilidade de contratação dos Consultores para venda de 
ativos industriais requeridos e indicados pelo PRJ originalmente aprovado em maio 
de 2021, não foi possível às recuperadas darem providências de avaliação das 
Empresas relacionadas como garantia aos credores e principalmente das empresas 
obrigatoriamente definidas no plano como UPIs- Unidades Produtoras Individuais, 
destinadas para vendas. Sem estas avaliações não se realizaram os leilões e 
consequentemente não foram arrecadados os recursos essenciais ao pagamento de 
sinal previsto no PRJ. Em tratativas com os credores e conforme peticionamentos 
no processo de RJ os credores bancários sugeriram outra consultoria específica e 
vários outros credores sugeriram outras empresas diferentes. Estas e outras 
condições que não são de responsabilidade das recuperandas motivaram o início de 
renegociações junto aos credores para correções e aprimoramentos na redação do 
PRJ vigente, de modo a permitir a contratação de outro consultor e assim viabilizar 
ao final a vendas das UPIs e o pleno cumprimento do PRJ. Deste modo um 
alongamento do período de carência e novo cronograma de liquidação tornaram-se 
necessários. As Recuperandas já apresentaram nos autos contrato com cláusula 
suspensiva firmado com a consultoria Araújo Fontes Ltda. A cláusula suspensiva 
justifica-se na medida que as Recuperandas sozinhas não podem unilateralmente 
contatar o consultor de ativos industriais, devendo tal decisão passar pela aprovação 
da maioria dos credores. A aprovação do novo aditivo, conforme acima mencionado, 
para o Plano de Recuperação Judicial exigirá, segundo determinação do 
Administrador Judicial, nova Assembleia Geral de Credores já convocada pelo 
Administrador e noticiada no processo em curso, onde o contrato firmado pelo 
Grupo Ical com a Araújo Fontes Ltda. será analisado e, se assim decidido, aprovado 
pela maioria de todas as classes de credores. A Administração aguarda a conclusão 
e aprovação do texto modificativo em negociação para refletir em suas 
demonstrações os efeitos do novo cronograma de liquidações e demais condições 
repactuadas. Informações da Controlada direta Ical - d. Plano de continuidade 
operacional: O plano da Administração da Companhia para manutenção de sua 
continuidade operacional está agora baseado no bom andamento do Processo de 
Recuperação Judicial, com o cumprimento de todas as exigências legais que 
envolvem a evolução do processo até o completo cumprimento do Plano proposto 
pela Administração e devidamente aprovado e homologado em 14 de setembro de 
2021. Paralelamente ao andamento da Recuperação Judicial as atividades 
operacionais das empresas recuperandas continuam normais. Esta continuidade 
mantem os pilares definidos pela Administração para uma maior geração de caixa 
com o objetivo de liquidar o endividamento geral e garantir e perpetuidade dos 
negócios. Entre estes pilares destacamos: d.1) Eficiência operacional: Com a 
gestão dos custos e despesas de forma racional, adequando sempre que possível à 

capacidade produtiva e capitais empregados aos níveis de demanda do mercado. A 
Administração pretende revisar constantemente seus planos de manutenção para 
instalações e equipamentos móveis, além de intensificar a gestão do uso para 
combustíveis de seus fornos, buscando melhor relação dos diferentes combustíveis 
e fornecedores. Quanto ao quadro funcional, a Administração manterá constante 
reavaliação e novas reduções serão consideradas se necessário e possível para o 
bom andamento dos negócios. d.2) Venda de ativos: A Administração está 
empenhada em seu plano de venda para alguns de seus ativos operacionais e não 
operacionais, onde se espera arrecadar recursos imediatos para liquidação do 
endividamento atual. A definição dos principais ativos está contida no processo de 
Recuperação Judicial caracterizados pelas UPIs – Unidades Produtivas Isoladas 
compostas pelos ativos das controladas Pyla, Omacil, M. João Pessoa e Fabrical, 
conforme consta no Aditivo do PRJ aprovado em 03 de maio de 2021. d.3) 
Evolução da operação da Fabrical Fábrica de Cal S.A.: Desde o início das 
operações da planta industrial de calcinação da Fabrical em 2016, a Administração 
espera uma geração crescente de caixa livre suficiente para liquidar as obrigações 
daquela unidade, destinando o excedente apurado para a Controladora ao longo dos 
próximos anos. A utilização desta capacidade se dará gradativamente ao longo dos 
anos, com o desenvolvimento da carteira de clientes que incluirá segmentos de 
siderurgia, alumínios, termoelétricas, metalurgia, agronegócios e outros setores da 
economia com destaque para a CSP com a qual a Administração já mantem 
relacionamento comercial para destinação de parte relevante da produção. 
Adicionalmente com a modernidade de suas instalações, os incentivos fiscais 
aplicáveis a suas vendas e outras vantagens competitivas de seu projeto a 
Administração vem atingindo margens de lucratividade e Ebitda significativamente 
melhores. A avaliação sobre a capacidade de continuidade operacional, elaborada 
pela Administração da Empresa, conforme Pronunciamento Técnico CPC 24, 
abrange o período operacional de doze meses a partir da data das demonstrações 
financeiras. Neste intervalo a Administração estima que não haverá desembolsos 
relevantes relacionados a Recuperação Judicial devido aos prazos de homologação 
do Plano e carências previstas no Plano de Recuperação. As demonstrações
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas no pressuposto da 
continuidade operacional. 2 Apresentação das demonstrações financeiras - a. 
Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), que
compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). e. Data de aprovação das demonstrações financeiras - A diretoria da
Companhia autorizou as demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 
09 de maio de 2023. f. Moeda funcional e de apresentação - Essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo (R$ mil), exceto quando indicado 
de outra forma. g. Base de preparação - As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Empresa, exceto para as propriedades para investimento, foram 
elaboradas com base no custo histórico. Não há outras exceções significativas de 
ativos ou passivos avaliados a valor justo nas demonstrações do exercício findo em 
31 de dezembro de 2022. Demonstrações consolidadas - A Companhia inclui em 
suas demonstrações consolidadas todas as investidas onde exerça controle direto e 
indireto. As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas 
demonstrações consolidadas a partir da data em que tem início o controle até a data 
em que este deixa de existir. As demonstrações financeiras da controladora são 
elaboradas para o mesmo exercício de divulgação das controladas, empregando
práticas contábeis uniformes. Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo são eliminadas na

   

preparação das demonstrações financeiras consolidadas.  Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação na investida. 
Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira os ganhos não 
realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. h. Novos pronunciamentos - Uma série de novas 
normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. Como 
não há permissão, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), a 
Empresa não adotou antecipadamente essas normas na preparação destas 
demonstrações financeiras. Apresentação das Demonstrações Contábeis (CPC 26 

IAS 1) - Esclarece que os passivos são classificados como circulantes ou não 
circulantes, dependendo dos direitos que existem no final do período. A classificação 
não é afetada pelas expectativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por 
exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de covenant). As alterações 
também esclarecem o que se refere “liquidação” de um passivo à luz do IAS 1. As 
alterações do IAS 1 tem vigência a partir de 1° de janeiro de 2023. A Empresa não 
espera qualquer impacto na adoção. Políticas Contábeis Practice Statement (CPC 
26 – IAS 1) - Em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre 
divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis 
“significativas”. As alterações definem o que é “informação de política contábil 
material” e explicam como identificá-las. Também esclarece que informações 
imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que 
não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta
alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality 
Judgements “ para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito de
materialidade às divulgações de política contábil. A referida alteração tem vigência 
a partir de 1° de janeiro de 2023. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e
Retificação de Erro (CPC 23 IAS 8) - A alteração emitida em fevereiro de 2021
esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis 
de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas
contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos
futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas
retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como 
ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1° de janeiro de 2023. 
Tributos sobre o Lucro (CPC 32 – IAS 12) - A alteração emitida em maio de 2021 
requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no 
reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos 
(ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de 
ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a 
partir de 1° de janeiro de 2023. A Administração adotou inicialmente algumas
novas normas vigentes a partir de 1º de janeiro de 2022 e concluiu para os exercícios 
atuais e anteriores que nenhum efeito relevante foi identificado nestas adoções 
sendo: Ativo Imobilizado” (CPC 27 – IAS16) – Proíbe uma entidade de deduzir do 
custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o 
ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos
relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. A Empresa não
verificou qualquer impacto relevante na adoção. Provisão, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes (CPC 25 – IAS 37) - Esclarece que, para fins de avaliar se um 
contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos 
incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que 
se relacionam diretamente ao cumprimento dele. A Empresa não verificou qualquer 
impacto relevante na adoção. Combinação de Negócios (CPC 15 – IFRS 3) - 
Substitui as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. 
A Empresa não verificou qualquer impacto relevante na adoção. Não há outras 
normas IFRS, CPCs ou interpretações IFRIC, ICPCs que ainda não entraram em 
vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do 
Grupo. i. Demonstrações de resultados abrangentes - Nas movimentações do 
Patrimônio Líquido da Companhia para o exercício corrente e exercícios 
apresentados de forma comparativa, exceto pelos efeitos reflexos de ágio em 
transação de capital originado de sua controlada direta Ical, não foram identificados 
outros resultados abrangentes. Desta forma as demonstrações de resultados 
abrangentes (DRA) elaboradas não apresentam outros valores que modifiquem o 
resultado do exercício apurado nas demonstrações de resultados do exercício 
(DRE). 3 Principais práticas contábeis - As práticas contábeis descritas em 
detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e tem 
sido aplicada de maneira consistente pelas entidades do Grupo. O resumo das 
principais práticas contábeis adotadas pela Companhia e demais Entidades do 
grupo é como segue: a. Regime de competência e segregação de prazos - A 
Empresa adota o regime de competência para fins de registro de suas transações e 
considera o período de um ano para a segregação de ativos e passivos entre 
circulante e não circulante. j. Instrumentos financeiros - A Administração 
reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente 
na data da negociação na qual a Empresa se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. A Administração não reconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o 
Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação 
que seja criada ou retida pela Empresa nos ativos financeiros é reconhecida como 
um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial somente quando a Empresa 
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A 
Administração classifica os ativos financeiros não derivativos nas seguintes 
categorias: ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado, 
mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e ativos financeiros 
disponíveis para venda. k. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de 
caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento 
original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos 
a um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na liquidação das 
obrigações de curto prazo. l. Empréstimos e recebíveis - Empréstimos e recebíveis 
são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no 

mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.  
Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, clientes e 
outros créditos. m. Aplicações financeiras - São registradas ao custo, acrescido dos 
rendimentos proporcionais até a data do balanço, não ultrapassando o valor de 
mercado. Os valores de mercado dos ativos e passivos financeiros são determinados 
com base em informações de mercado disponíveis e metodologias de valorização 
apropriadas, e não divergem significativamente dos saldos contábeis. O uso de 
diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativa poderiam causar 
um efeito diferente nos valores estimados de mercado. Os instrumentos financeiros, 
quando existentes na Empresa, encontram-se registrados em contas patrimoniais. A 
administração desses instrumentos é efetuada através de estratégias operacionais, 
visando à liquidez, rentabilidade e segurança. n. Investimentos financeiros - Os 
investimentos são registrados ao custo de aquisição e deduzidos, quando aplicável, 
de provisão para perdas potenciais para se adequar ao seu valor de realização. o. 
Estoques - Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio 
ponderado móvel (MPM) e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos 
de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas 
localizações e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e 
produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação 
baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço 
estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de 
conclusão e despesas de vendas. p. Imobilizado - Reconhecimento e mensuração 
- Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria 
Empresa inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e condições necessárias para que esses sejam 
capazes de operar da forma pretendida pela Administração; • Os custos de 
desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados; e • 
Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. O software comprado que seja 
parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte 
daquele equipamento. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
(apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil 
do imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/ despesas operacionais no 
resultado. Propriedade para investimento - A propriedade para investimento é 
inicialmente mensurada pelo custo e subsequentemente ao valor justo, sendo que 
quaisquer alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas 
na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre 
o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no 
resultado. Quando uma propriedade para investimento anteriormente reconhecida 
como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de 
avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados. Quando o uso da 
propriedade muda de ocupada pelo proprietário para propriedade para investimento, 
a propriedade é remensurada ao seu valor justo e reclassificada como propriedade 
para investimento. Qualquer ganho resultante dessa nova mensuração é reconhecido 
no resultado na medida em que o ganho reverta uma perda por redução ao valor 
recuperável anterior na propriedade específica. Qualquer ganho remanescente é 
reconhecido como outros resultados abrangentes no patrimônio na reserva de ajuste 
de avaliação patrimonial. Qualquer perda é reconhecida imediatamente no 
resultado. Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados na medida 
em que seja provável que benefícios futuros associados aos gastos serão auferidos 
pelo Grupo. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no 
resultado. Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método 
linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada 
componente. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são 
depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou 
em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada 
e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis médias estimadas para os 
exercícios correntes e comparativos estão sendo apresentadas na nota explicativa 
n°15 correspondente aos Ativos Imobilizados na Empresa. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de 
estimativas contábeis. No ano de 2022 foram revisadas as taxas de depreciação 
aplicadas aos ativos imobilizados. Como as condições de uso, vidas úteis e valores 
residuais permaneceram sem variações significativas no exercício, as revisões 
elaboradas pela Administração não promoveram modificações significativas das 
taxas atualmente aplicadas. q. Ativos intangíveis - Ágio - O ágio resultante na 
aquisição de controladas é incluído nos ativos intangíveis nas demonstrações 
financeiras consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais o ágio é 
apresentado junto ao grupo de investimentos. A mensuração inicial do ágio no 
reconhecimento inicial utiliza-se do método de aquisição previsto para combinação 
de negócios. Mensuração subsequente - O ágio é medido pelo custo, deduzido das 
perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Com relação às investidas 
registradas por equivalência patrimonial, o valor contábil do ágio é incluído no 
valor contábil do investimento. Pesquisa e desenvolvimento - Gastos em atividades 
de pesquisa, realizados com a possibilidade de ganho de conhecimento e 
entendimento científico ou tecnológico, são reconhecidos no resultado, conforme 
incorridos. Atividades de desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando 
a produção de produtos novos ou substancialmente aprimorados. Os gastos de 
desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento 
puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for técnica 
e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis e se 
a Empresa tiver a intenção e os recursos suficientes para concluir o desenvolvimento 
e usar ou vender o ativo. Os gastos capitalizados incluem o custo de materiais, mão 
de obra direta, custos de fabricação que são diretamente atribuíveis à preparação do 
ativo para seu uso proposto e custos de empréstimo. Outros gastos de 
desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos.  Os gastos de 
desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável. Outros ativos 
intangíveis - Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Empresa e que tem 
vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada 
e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Gastos subsequentes - 
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os 
futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao quais se 
relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente 
e marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização - 
Exceto pelo ágio, a amortização é reconhecida no resultado aplicando-se o método 
linear baseado nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em 
que estes estão disponíveis para uso. Métodos de amortização, vidas úteis e valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso 
seja adequado. No ano de 2022 foram revisadas as taxas de amortização aplicadas 
aos ativos intangíveis. Como as condições de uso, vidas úteis e valores residuais 
permaneceram sem variações significativas no exercício, as revisões elaboradas 
pela Administração não promoveram modificações das taxas atualmente aplicadas. 
r. Ajuste a valor recuperável - A Empresa analisa a existência de evidências de 
que o valor contábil de um ativo não será recuperado (redução do valor recuperável 
de um ativo - impairment). O valor recuperável é o maior entre o valor em uso e o 
valor justo menos o custo de venda. Os ativos imobilizados intangíveis, financeiros 
e demais ativos de longo prazo estão apresentados a seus valores recuperáveis 
conforme testes periódicos promovidos pela Administração. Eventuais ajustes aos 
valores recuperáveis, quando negativos, são reconhecidos no resultado dos 
exercícios e, quando positivos, são revertidos de ajustes anteriores até o limite 
acumulado. Uma perda do valor recuperável é reconhecida pelo valor ao qual o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. s. Benefícios a empregados 
- A Empresa não concede benefícios pós-emprego ou de longo prazo e não utiliza 
pagamentos baseados em ações na remuneração de seus funcionários. Benefícios 
de curto prazo a empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro de curto 
prazo se a Empresa tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável. Os salários, incluindo provisões para férias, e os 
pagamentos complementares negociados em acordos coletivos de trabalho, 
adicionados dos encargos sociais correspondentes, são apropriados pelo regime de 
competência no resultado do exercício. Nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 não foram concedidos benefícios ou incentivos adicionais para o 
término de vínculo empregatício. Benefícios de término de vínculo empregatício 
- Os benefícios de término de vínculo empregatício são reconhecidos como uma
despesa quando a Empresa está comprovadamente comprometida, sem 
possibilidade realista de retrocesso, com um plano formal detalhado para rescindir 
o contrato de trabalho antes da data de aposentadoria normal ou prover benefícios 
de término de vínculo empregatício em função de uma oferta feita para estimular a 
demissão voluntária. Os benefícios de término de vínculo empregatício por 
demissões voluntárias são reconhecidos como despesa caso a Empresa tenha feito 
uma oferta de demissão voluntária, seja provável que a oferta será aceita, e o 
número de funcionários que irão aderir ao programa possa ser estimado de forma 
confiável. Caso os benefícios sejam pagáveis por mais de 12 meses após a data base 
das demonstrações financeiras, então eles são descontados aos seus valores 
presentes. t. Impostos sobre o Lucro - O Imposto de Renda e a Contribuição Social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas legais de 
15,0%, acrescidas do adicional de 10,0% sobre o lucro tributável excedente de 
R$240 para imposto de renda e 9,0% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30,0 % do lucro real. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado 
a menos que estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é 
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins 
de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem 
aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras. Na determinação do imposto de renda corrente e 
diferido a Empresa leva em consideração o impacto de incertezas relativas à 
posição fiscal tomada e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha 
que ser realizado. A Empresa acredita que a provisão para imposto de renda no 
passivo está adequada em relação a todos os períodos fiscais em aberto, baseada em 
sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e 
experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que 
podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas 
informações podem ser disponibilizadas, o que levaria a Empresa a mudar o seu 
julgamento quanto à adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a 
despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão 
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferido são revisados a cada ano fiscal e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja mais provável. Algumas controladas diretas 
utilizam o regime de Lucro Presumido para apuração de seus tributos sobre o lucro. 
Esta metodologia determina a aplicação de alíquotas legais de presunção sobre seus 
faturamentos, sendo as outras receitas integralmente incluídas na base de cálculo. 
Após a determinação da base de cálculo presumida os impostos sobre a renda são 
calculados em 15% para o Imposto de renda acrescido de 10% sobre a base que 
exceder a R$ 60 no trimestre, para a Contribuição social o percentual de 9,0% 
aplicável sobre a base tributável presumida. u. Provisões - Uma provisão é 
reconhecida, em função de um evento passado, se a Empresa tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que 
um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são 
apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa 
antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
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Apresentamos as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da União 
Administração, Participação e Investimentos S.A. para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021. A RSM Auditores Independentes finalizou a auditoria do 
ano de 2022 emitindo parecer sem ressalvas em 09 de maio de 2023. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), que compreendem os pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
Quanto aos principais fatos do contexto mercadológico para as controladas da 
Companhia e consequente consolidação de informações a Administração destaca 
que: O mercado de atuação das vendas da controlada direta lcal e demais empresas do 
grupo é diversificado e atende à diversos segmentos da economia nacional, contudo está 
especialmente relacionado aos setores de siderurgia e construção civil, os quais foram 
fortemente afetados pela retração da economia nacional nos últimos anos.  É importante 
ressaltar que ao longo do exercício de 2022, em meio as incertezas do mercado, face 
ao cenário político nacional e reflexos pós pandemia nos mercados internacionais, o 
grupo dedicou-se à obter os reajustes de preços junto à seus principais clientes de modo 
a recuperar as margens de rentabilidade e permitir a manutenção de seus níveis de 
negócios. Com o Plano de Recuperação judicial aprovado e homologado as empresas do 
grupo evoluíram na solução de seus endividamentos tributários reduzindo 45,4% de suas 
obrigações com parcelamentos fiscais consolidados que passaram de R$95.380 mil para 
R$52.102 mil ao final de 2022. O faturamento líquido do grupo bateu marcas históricas 
em 2022 alcançando um total de R$897.921 mil, sendo 44,9% superior ao de 2021 
quando totalizamos R$ 619.647. Conforme nota explicativa nº28 o faturamento bruto 
de 2022 superou R$1,04 bilhão de reais. Nossos esforços comerciais para reajuste dos 
preços de cales no mercado nacional permitiram suportar melhor um mercado nacional 
com monopólio nos custos de combustíveis. Repetindo o cenário de anos anteriores, 
os custos de insumos subiram, especialmente os administrados pelo governo, como o 
coque, monopólio de concessões da Petrobrás no Brasil e que apesar de produzido no 
país, tem seu custo dolarizado. Ressalte-se que o combustível para os fornos representa 
o maior item de custo de toda fábrica de cal no mundo. O custo de energia elétrica
também é muito representativo, como o coque. Ambos, e ainda o diesel, tiveram enorme 
alta justificando a urgência nas negociações para repasse destes reajustes nos preços 
praticados junto a nossos clientes. O contexto para os custos de combustíveis consumidos 
nos fornos, reforçou a iniciativa da Controlada direta Ical no sentido de evoluir e concluir 
investimentos de aproximadamente R$50 milhões na importação e instalação de novos 
projetos para utilização de combustíveis alternativos em suas plantas de calcinação. 
Deste modo, ao final do exercício de 2022 iniciou-se a operação novas instalações para 
utilização de Biomassa (cavacos de madeira ou palha de café) na alimentação do forno 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE OS NEGÓCIOS SOCIAIS E OS PRINCIPAIS FATOS ADMINISTRATIVOS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

rotativo em sua unidade Pains-MG. Esta iniciativa além de redução expressiva nos custos 
de produção tem vantagens ambientais, que podem ser exploradas no desenvolvimento 
de novos clientes ou mercados que valorizam a utilização de combustíveis renováveis.  
Complementando esta estratégia de diversificação a Ical também adiantou a instalação 
de um novo moinho de bolas capaz de operar com a moagem de coque e combustíveis de 
elevada dureza e alto teor de enxofre (ATE), que tem preços menores no mercado. Isto 
permitirá a utilização de combustíveis alternativos em maior escala em toda a Unidade 
de São José da Lapa-MG, mas principalmente em seu forno horizontal rotativo. Este 
projeto tem previsão de início das operações no primeiro semestre de 2023.
Quanto a suspensão de operações produtivas da Cobrascal e Omacil no exercício, 
a Administração destaca que: Nossas empresas competem com um enorme número 
de produtores informais, que sonegam impostos, não respeitam o meio ambiente, 
não investem em filtros, estudos e proteção ambiental, segurança do trabalho, pagam 
seus funcionários com salário mínimo registrado em carteira, e o restante é pago 
informalmente sem as leis sociais. Ao longo de 2022 a Administração manteve-se 
comprometida com a implementação de diversas medidas de ajuste orçamentário, com 
o corte de custos e despesas, redução dos investimentos de Capex a níveis mínimos
e no desenvolvimento de investimentos e soluções que possam reduzir a dependência 
do Coque Verde de Petróleo com baixo teor de enxofre fornecidos pela Petrobras. 
Visando otimizar os resultados e geração de caixa do grupo, em 2022, os mais recentes 
estudos da Administração indicaram a deterioração de alguns mercados no período pós 
pandemia, com aumento da concorrência local ou o surgimento de produtos alternativos 
que, associados a um histórico de resultados deficitários, inviabilizaram a continuidade 
das atividades produtivas nas Unidades da Cobrascal Ltda (Mairiporã-SP) e Pedreiras 
Omacil (Lauro de Freitas-BA). Novos modelos de negócios vêm sendo avaliados para 
estas empresas até sua efetiva venda.
Renegociação para modificativo do Plano de Recuperação Judicial-PRJ - O Plano 
de Recuperação aprovado só autorizava a contratação de consultorias específicas 
aprovadas antecipadamente pelos credores para avaliação e venda de ativos industriais. 
Todos estes consultores declinaram dos processos de cotação para o escopo previsto no 
Plano. Em decorrência da impossibilidade de contratação dos Consultores para venda 
de ativos industriais requeridos e indicados pelo PRJ originalmente aprovado em maio 
de 2021, não foi possível às recuperadas darem providências de avaliação das Empresas 
relacionadas como garantia aos credores e principalmente das empresas obrigatoriamente 
definidas no plano como UPIs- Unidades Produtoras Individuais, destinadas para 
vendas. Sem estas avaliações não se realizaram os leilões e consequentemente não 
foram arrecadados os recursos essenciais ao pagamento de sinal previsto no PRJ. Em 
tratativas com os credores e conforme peticionamentos no processo de RJ os credores 

bancários sugeriram outra consultoria específica e vários outros credores sugeriram 
outras empresas diferentes. Estas e outras condições que não são de responsabilidade das 
recuperandas motivaram o início de renegociações junto aos credores para correções e 
aprimoramentos na redação do PRJ vigente, de modo a permitir a contratação de outro 
consultor e assim viabilizar ao final a vendas das UPIs e o pleno cumprimento do PRJ. 
Deste modo um alongamento do período de carência e novo cronograma de liquidação 
tornaram-se necessários. As Recuperandas já apresentaram nos autos contrato com 
cláusula suspensiva firmado com a consultoria Araújo Fontes Ltda. A cláusula suspensiva 
justifica-se na medida que as Recuperandas sozinhas não podem unilateralmente contatar 
o consultor de ativos industriais, devendo tal decisão passar pela aprovação da maioria 
dos credores. A aprovação do novo aditivo, conforme acima mencionado, para o Plano 
de Recuperação Judicial exigirá, segundo determinação do Administrador Judicial, nova 
Assembleia Geral de Credores já convocada pelo Administrador e noticiada no processo 
em curso, onde o contrato firmado pelo Grupo Ical com a Araújo Fontes Ltda. será 
analisado e, se assim decidido, aprovado pela maioria de todas as classes de credores. 
A Administração aguarda a conclusão e aprovação do texto modificativo em negociação 
para refletir em suas demonstrações os efeitos do novo cronograma de liquidações e 
demais condições repactuadas.
Acordo e exclusão da FIRST da Recuperação Judicial - Em despacho de março de 
2022 o juízo da Recuperação judicial deferiu a exclusão da First Consultoria da relação 
de credores da Recuperação Judicial baixando do edital R$.740.730 mil relativos à 
créditos pretendidos. Em maio/2022, a Ical recebeu R$ 5.400 mil líquidos em acordo 
realizado para desfazimento de negociações com a FIRST CONSULTORIA. A FIRST, 
que manteve impugnação na Recuperação Judicial para habilitação de crédito de cerca 
de R$ 741 MM (julgado improcedente, em decisão favorável à ICAL), possuía outras 
discussões judiciais em curso contra a ICAL. No entanto, conforme longas negociações 
e firme atuação da administração da Ical e seus assessores jurídicos, os herdeiros da 
FIRST desistiram dos litígios existentes, o que culminou no referido acordo realizado, o 
qual foi devidamente homologado pelo juízo competente. Conforme nota informativa, 
datada de 08 de agosto de 2022 e divulgada no processo de Recuperação Judicial a 
Administração firmou em abril de 2022 “Instrumento de Acordo Extrajudicial” 
envolvendo Ical e sociedades componentes do chamado “Grupo First” incluindo seus 
sucessores, procuradores e sociedades de advogados relacionadas a estes Grupo. O 
Acordo constitui transação já homologada judicialmente por sentença transitada em 
julgado com as seguintes condições: a) Desfazimento de todo e qualquer vínculo, 
relação, processos e direitos existentes entre as Partes e demais envolvidos, considerando 
que as condições dos negócios originários não se aperfeiçoaram; b) Reconhecimento 
pelo Grupo First da ausência de qualquer crédito e/ou direito a ser demandado e 

exigido em face do Grupo Ical, com extinção dos processos e desistência de recursos 
e incidentes, então estimados em aproximadamente R$820.000.000,00 (Oitocentos e 
vinte milhões de reais). c) Resolução das cessões de crédito celebradas entre as partes, 
com a devolução dos créditos à Cedente – Grupo First; d) Reconhecimento pelo Grupo 
First de obrigação de pagar/restituir à Ical parte do valor recebido como pagamento de 
parcela do preço anteriormente avençado pelas cessões de crédito. Ao final, noticiou-se 
também que as recíprocas obrigações previstas no Instrumento de Acordo Extrajudicial 
foram adimplidas, restando encerrada a relação jurídica entre as partes, para nada mais 
se reclamar, em especial, estando excluídos e afastado qualquer crédito a ser pago pelo 
Grupo Ical ao Grupo First.
Quanto a outros aspectos contábeis do exercício a Administração destaca que:
Riscos Contratuais CEMIG - Conforme nota explicativa nº 24 de suas Demonstrações 
Financeiras Consolidadas, desde abril de 2020, como consequência dos efeitos da 
Pandemia de Covid 19 no país, a Administração controlada direta Ical Industria 
de Calcinação Ltda. discute em Câmara Arbitral com a Concessionária de Energia 
Elétrica parte das obrigações “Take or pay” de contrato fixo de demanda de energia 
contratada e não consumida no valor atualizado de de R$74.468 mil (R$41.774 mil 
em 2021),  e obrigações referentes a cautelar cujo saldo é de R$10.995 mil (R$9.238 
mil em 2021). Ainda sem sentença proferida, estas obrigações estão sendo discutidas 
administrativamente para composição de acordo com a concessionária em contrapartida 
a contratação de fornecimento para um período adicional de 5 anos com preços fixados.
Propriedades para Investimento - Em sua Controlada direta Ical, no exercício de 
2021, conforme laudos contratados junto à especialistas, as matriculas imobiliárias 
classificadas no grupo de Propriedades imobiliárias tiveram uma variação positiva 
de R$13.356 mil (R$13.399 mil em 2021) em seu valor justo o que equivale a 4,68% 
do saldo da última avaliação do final do exercício anterior conforme nota explicativa 
nº13 das Demonstrações Financeiras. Em linha com compromissos assumidos no 
Plano de Recuperação Judicial a Administração constituiu Sociedade de Propósito 
Específico – SPE com o objetivo de operacionalizar empreendimentos imobiliários 
em diversas matriculas de propriedade do grupo, inclusive algumas das Propriedades 
para Investimento e matriculas recebidas da Controlada Ical Imóveis, mantidas em 
Estoque não Circulante do Patrimônio. Todos os recursos obtidos na realização e 
comercialização destes procedimentos imobiliários serão utilizados na liquidação de 
créditos da Recuperação Judicial conforme Alienação Fiduciária de Recebíveis e de 
Quotas de participação previstas nas cláusulas 8.18 e 8.19 do Plano de Recuperação 
Judicial aprovado e homologado.

São José da Lapa, 10 de maio de 2023
Ignez da Gama Guimarães Ramalho - Diretora Presidente da Cia. União
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valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados 
no resultado. De acordo com a política ambiental praticada pela Empresa e exigências legais aplicáveis, uma 
provisão para a recuperação ambiental de uma área transformada pelo seu aproveitamento econômico, e a 
respectiva despesa, é reconhecida pelos seus valores presentes, conforme início e evolução da exploração 
mineral. v. Receitas - A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência 
convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos 
para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Empresa, de que 
os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, de que não 
haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado 
de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de 
maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional conforme as vendas 
são reconhecidas. w. Receitas e despesas financeiras - São substancialmente representadas por juros, ajustes 
inflacionários e variações cambiais, decorrentes de empréstimos e financiamentos, correção monetária e ajustes 
inflacionários sobre provisões para contingências e contas a receber, sendo calculadas pelo regime de competência 
contábil. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas 
financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, despesas com desconto de duplicatas, ajustes de 
desconto a valor presente das provisões e contraprestação contingente. Custos de empréstimo que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado 
através do método de juros efetivos. x. Outros ativos e passivos financeiros: Representados por equivalentes de 
caixa e fornecedores, estão avaliados ao valor de realização e/ou liquidação, de acordo com as condições usuais 
e normais de mercado, e seus saldos se aproximam substancialmente do valor justo destes instrumentos. y. 
Investimentos em controladas - (a) Custo e/ou valor patrimonial - O investimento em sociedade controlada é 
registrado e avaliado pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como 
despesa (ou receita) operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a 
realizar entre a Empresa e suas controladas são eliminados na medida da participação da Empresa; perdas não 
realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (impairment) 
do ativo transferido. Quando necessário, as práticas contábeis das controladas são alteradas para garantir 
consistência com as práticas adotadas pela Empresa. Quando a participação da Empresa nas perdas acumuladas 
da controlada iguala ou ultrapassa o valor do investimento, a Empresa não reconhece perdas adicionais, a menos 
que tenha assumido obrigações ou feitos pagamentos em nome da controlada. (b) Ágio - O ágio determinado na 
aquisição de um investimento é calculado como a diferença entre o valor de compra e o valor contábil do 
patrimônio líquido da empresa adquirida. O ágio está fundamentado em rentabilidade futura, representada pela 
diferença entre o valor justo dos ativos e passivos e o valor de compra, ambos registrados em Investimentos. O 
ágio não sofre amortização e está sujeito a testes anuais de recuperabilidade.4 Principais julgamentos contábeis 
e fontes de incerteza nas estimativas - Na aplicação das práticas contábeis, a Administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas 
este período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período presente como períodos 
futuros. As principais estimativas realizadas pela Administração quando da elaboração das demonstrações 
financeiras incluem a vida útil para seus ativos imobilizados (Nota n°15) e intangíveis (Nota n°16), o valor 
residual dos ativos imobilizados (Nota n°15), o valor justo das propriedades para investimento (Nota n°13) as 
provisões para remunerações variáveis (Nota n°22), as perdas com o valor recuperável de recebíveis (Nota n°6), 
as perdas com o valor recuperável de estoques (Nota n°7) e as provisões para contingências (Nota n°26) 5 Caixa 
e equivalentes de caixa - controladora e consolidado - Nessa rubrica são registrados os recursos financeiros 
disponíveis para utilização com livre movimentação. Em 31 de dezembro os saldos estão assim demonstrados:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e fundo fixo  -  - 36 31 
Contas bancárias de movimento 16  - 5.353 2.799 
Aplicações financeiras  -  - 672 585 
Caixa e equivalentes de caixa 16  - 6.061 3.415 
Não há caixas ou equivalentes de caixa com movimentações restritas ou bloqueadas. 6 Contas a receber 
de clientes- consolidado - O saldo a receber é originado de operações de vendas a clientes nacionais e está 
apresentado líquido das provisões constituídas, conforme estimativas da Administração de perdas no seu 
recebimento. 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Clientes - Mercado Interno 95.521 69.585 
Operadoras de Crédito 60 27 
Arrendamento a Receber 15 15 
Outros recebíveis (a) 494 718 

96.090 70.345 
Ajuste ao valor recuperável  (3.803)  (2.424)
Circulante 92.287 67.921 
Apresentamos a abertura do saldo de clientes - Mercado Interno - Consolidado, por data de vencimento:

Consolidado
Composição dos valores a receber p/vencimento: 31/12/2022 31/12/2021
A vencer (circulante) 91.024 63.859 
Vencidos até 30 dias 2.440 3.440 
Vencidos de 31 a 90 dias 853 1.017 
Vencidos de 91 a 180 dias 275 508 
Vencidos de 181 a 360 dias 915 642 
Vencidos acima de 360 dias 14 119 
Total 95.521 69.585 
Conforme análise da Administração, os saldos apresentados correspondem ao valor presente dos recebíveis, 
sendo que não foram necessários ajustes deste valor presente no exercício atual ou anterior. Informações 
da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - Considerando a natureza dos saldos, 
a Administração da Empresa constitui ajuste ao valor recuperável para créditos de liquidação duvidosa cuja 
inadimplência supere 180 dias. No exercício de 2022, baseado nas melhores estimativas da administração, foram 
necessárias constituições de provisões no valor de R$1.389 (R$839 em 2020) para ajuste ao valor recuperável 
dos recebíveis, conforme critério definido pela Administração que considera perdas potenciais as operações 
inadimplentes há mais de 180 dias, adicionados de clientes com crédito bloqueado conforme análise individual e 
percentuais sobre escalas de atrasos, conforme segue: 

No reconhecimento inicial
Classe de risco 1 0,0%
Pessoa Física 5,0%
Pessoa Jurídica 2,0%

Na avaliação periódica por clientes
Vencido até 30 dias Manter avaliação inicial
Vencido acima de 30 dias 100% do saldo total
Na Controladora e Consolidado a movimentação dos ajustes para recuperabilidade dos valores a receber pode 
ser assim demonstrada:
Movimentação do ajuste a valor recuperável Controladora Consolidado
Saldo em 01/01/2021  (839)  (1.190)
Reversões e (Constituições)  (1.036)  (1.779)
Recuperações e regularizações 53 53 
Utilizações/compensações 433 492 
Saldo em 31/12/2021  (1.389)  (2.424)
Reversões e (Constituições)  (1.102)  (2.295)
Recuperações e regularizações 194 206 
Utilizações/compensações 474 710 
Saldo em 31/12/2022  (1.823)  (3.803)
As utilizações e compensações referem-se a saldos inadimplentes já provisionados em exercícios anteriores 
e considerados incobráveis pela Administração. Os recebíveis compensados continuam com cobrança 
administrativa ou judicial ativa e em caso de recuperação são reconhecidos como outras receitas no resultado 
operacional da empresa. 7 Estoques – Consolidado - Os estoques consolidados podem ser assim demonstrados:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Produtos acabados 44.519 37.164 
Produtos semi-acabados 27.784 17.586 
Almoxarifado 26.487 25.571 
Combustíveis para fornos 18.386 17.195 
Produtos em elaboração 365 365 
Adiantamento a fornecedores 37.704 6.912 
Imóveis a comercializar (a) 3.011 4.196 

158.256 108.989 
Ajuste a valor recuperável - Produtos Acabados  (28.857)  (19.273)
Ajuste a valor recuperável - Cales  (16.167)  (10.861)
Ajuste a valor recuperável - Almoxarifados  (10.098)  (4.544)
Ajuste a valor recuperável - Combustiveis sólidos  -  (841)

103.134 73.470 
Circulante 100.090 67.932 
Não circulante 3.044 5.538 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) Como parte dos 
compromissos assumidos no Plano de Recuperação judicial a Empresa recebeu, em 2021, de sua controlada 
direta Ical Imóveis Ltda. diversas matrículas imobiliárias mantidas em estoques para posterior integralização 
em Sociedade de Propósito Específico já constituída com finalidade de desenvolver, em parceria com terceiros, 
projetos imobiliários capazes de gerar recursos destinados a liquidação dos créditos da Recuperação Judicial. O 
momento da cessão destes imóveis depende de estruturação, cronograma e detalhamento dos projetos atualmente 
em desenvolvimento pelo parceiro empreendedor. Não existe em 31 de dezembro de 2022 saldo de estoque de 
produtos acabados vinculado à garantia. Nos estoques de produtos acabados, considerando a natureza dos estoques 
e o contexto de mercado na Empresa, os estudos da Administração identificaram produtos cuja venda anual é, 
historicamente, inferior ao volume produzido, motivo pelo qual decidiu manter ajustes ao valor recuperável com 
reflexo no grupo de “Outras despesas operacionais”. Nesta estimativa de obsolescência para itens do almoxarifado 
a Administração considera os itens mantidos no almoxarifado sem movimentação por mais de 12 meses sem 
justificativa de ordem econômica, técnica ou estratégica. Os efeitos de constituição ou reversão nos exercícios 
são registados no grupo de “Outras receitas e despesas operacionais”. Para Combustíveis sólidos a Administração 
considera as estimativas de beneficiamento e utilização ou reaproveitamento nos processos produtivos, e, 
preço de venda no mercado local. Os efeitos de constituição ou reversão de ajustes ao valor recuperável são 
registados no grupo de “Outras receitas e despesas operacionais”. No exercício de 2022 parte relevantes dos 
estoques de resíduos de combustíveis sólidos retirados dos processos de moagens nos últimos exercícios foram 
comercializados permitindo a recuperação dos saldos e reduzindo os efeitos de novos provisionamentos. No 
exercício de 2022 foram promovidos ajustes de inventários e outras regularizações nos estoques de produtos 
acabados da Empresa com baixas no montante de R$4.501 (R$14.028 em 2021) devidamente reconhecidos no 
resultado do exercício como outras receitas (despesas) operacionais. Em 2022 perdas com cales estocadas a 
céu aberto na unidade de Pains foram realizadas devido a deterioração dos materiais, sendo que para os novos 
estoques formados foram constituídos novos ajustes totalizando R$16.167 (R$10.861 em 2021). A Administração 
está desenvolvendo mercados e processos de reaproveitamento, inclusive para os estoques anteriores já baixados 
como perdas, contudo conforme estimativas os estoques atuais ainda exigem o ajuste de seu valor recuperável. 
Alguns imóveis para comercialização e, também, produtos acabados com elevado volume de estoque, cuja 
realização por venda não são esperadas para os próximos 12 meses, permanecem reclassificados ao Ativo não 
circulante para melhor apresentação. Na ICAL estes estoques não circulantes são compostos, principalmente, por 
finos de calcário britado destinados à construção civil, para os quais foi constituída provisão para perda ao valor 
recuperável. 8 IRPJ e CSLL a recuperar - consolidado - Decorre de valores de IRPJ e CSLL antecipados por 
estimativas no exercício e outras retenções devidamente compensadas junto às obrigações apuradas no exercício 
conforme CPC 32 - Tributos sobre o Lucro.

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

IRF s/ aplicações financeiras 3 6 
IRPJ a recuperar 10 106 
CSLL a recuperar 188 179 
PROC.1040263-40.2020.4.01.3800 Saldo IR  - 487 
(-)Provisão perdas Créditos IRPJ/CSLL  -  (487)

201 291 
Em decorrência da aprovação do CPC 32- Tributos sobre o lucro, apresentamos nas demonstrações financeiras 
os saldos líquidos a compensar ou a recolher do imposto de renda e da contribuição social correntes, conforme 
descrito no item 71 do referido pronunciamento. A Empresa se beneficia dos incentivos fiscais do PAT -Programa 
Alimentação do Trabalhador, da lei federal de incentivo à cultura PRONAC, Lei Rouanet e do FIA- Fundo 
Infância Adolescência. Os detalhes da apuração dos tributos sobre o lucro são detalhados na nota explicativa 
correspondente no resultado. 9 Impostos a recuperar- controladora e consolidado - Na Controladora 
os impostos referem-se à créditos de INSS recolhidos a maior em exercícios anteriores e constituídos para 
compensações futuras. Nas controladas os impostos a recuperar decorrem de valores de ICMS nas aquisições do 
ativo permanente, PIS, e outros tributos a recuperar, que podem ser assim demonstrados:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

ICMS a recuperar (a) 50.743 28.992 
ICMS - Imobilizados 14.500 5.680 
PIS a recuperar 4.554 4.238 
Cofins a recuperar 17.298 17.798 
Outros impostos a recuperar 1.372 506 
Processo RFB 10.680.929488/21-33 3.763  - 
PIS/COFINS créditos exclusão ICMS base (b) 20.290 19.080 

112.520 76.294 
Ajuste a valor recuperável (c.)  (50.052)  (24.261)

62.468 52.033 
Ativo circulante 58.495 48.436 
Ativo não circulante 3.973 3.597 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) Devido a utilização 
de Regimes Especiais vigentes a Empresa vem acumulando créditos de ICMS em sua operação, além daqueles 
originados da comercialização de Energia elétrica excedente reconhecido em exercícios anteriores. (b) Em 
novembro de 2019 a Empresa apurou e constituiu créditos fiscais decorrentes da exclusão do ICMS na base 
de cálculo do PIS e COFINS conforme processo 0029414-14.2010.4.01.3400 transitado em julgado. Os 
valores habilitados na Receita Federal do Brasil somam R$67.524 dos quais R$27.496 se refere a atualização 
financeira dos créditos originais. O Aproveitamento destes créditos ocorre principalmente, pela compensação de 
tributos federais e previdenciários correntes. (c) Ao final do 2022, a Administração fez novos estudos quanto a 
recuperabilidade destes créditos fiscais no médio e longo prazo quanto ao ICMS que vem se acumulando devido 
a regimes especiais que diferem a tributação dos principais clientes. Nestes estudos, considerando a composição 
das vendas atuais, suas projeções e respectivas tributações, não foi possível obter evidências razoáveis de 
recuperabilidade desses créditos nos exercícios futuros, seja por compensação ou transferência a terceiros, logo, 
a Administração constituir ajuste a valor recuperável no montante parcial dos créditos existente no montante de 
R$ 21.506 mil. Em 2022 permaneceu em vigor a isenção de ICMS nas vendas de britas concedida às Empresas 
mineradoras de calcário pelo Decreto 43.080/02 art. 6, combinado com item 189 do anexo I.  Informações da 
Controlada Direta Fabrical Fábrica de Cal S.A. - Ao final do 2021, a Administração fez novos estudos quanto 
a recuperabilidade destes créditos fiscais no médio e longo prazo. Nestes estudos, considerando a composição 
das vendas atuais, suas projeções e respectivas tributações, não foi possível obter evidências razoáveis de 
recuperabilidade desses créditos nos exercícios futuros, seja por compensação ou transferência a terceiros, logo, 
a Administração decidiu manter ajuste a valor recuperável no montante integral dos créditos existente em 31 de 
dezembro de 2022 em R$ 20.915 (R$ 24.261 em 2021). Nos exercícios seguintes, com a obtenção de restituições 
ou com o desenvolvimento de outros clientes não beneficiados pelos incentivos fiscais ou regimes especiais que 
permitam a isenção, o faturamento da Companhia poderá sofrer a tributação que permitirá a efetiva compensação 
dos créditos até então acumulados e consequente reversão dos ajustes constituídos. Os ajustes a valor recuperável 
e respectivas premissas serão revisados nos próximos exercícios. 10 Depósitos judiciais - controladora e 
consolidado - Os saldos de depósitos judiciais podem ser assim demonstrados:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Proc. 13607-002203/2008 PGFN (b)  -  - 3.079 3.079 
Proc. 07562-48.2017.4.01.3800 PGFN  -  - 405 405 
Proc.47809-24.2015.8.06.0064/0 - Pyla  -  - 8 46 
Proc. 2006-38.00024009-6 - Dívida ativa  -  - 304 304 
Proc. 1057331-84 Bloqueio - Cobrança bancária (c)  -  - 855 855 
Proc. 1032222-05 FLSMIDTH  -  - 44 44 
Proc. 10523-30.2015.4.01.3800  DNPM  -  - 955 955 
Proc. 13609-00051/2001-23 (CSLL) (a) 510 510 510 510 
Outros processos fiscais e trabalhistas  -  - 4.152 3.299 

510 510 10.312 9.497 
(a) Na controladora os depósitos referem-se ao processo relacionado a questionamentos fiscais quanto a débitos 
de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, que foram devidamente incluídos em parcelamento fiscal 
conforme lei 11.941/09 com a consequente extinção do processo. Desta forma, a Administração já antecipou 
providências para o resgate dos referidos depósitos nos próximos exercícios. Maiores detalhes sobre os processos 
e passivos contingentes correspondentes são apresentados na nota explicativa do passivo. Informações da 
Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (b) Em 2012 foram depositados R$3.079 em 
garantia a débitos cujo requerimento de parcelamento (REFIS) ainda está sob análise administrativa dos órgãos 
fiscais (Receita Federal do Brasil). O resgate desta garantia está condicionado ao deferimento do parcelamento 
dos débitos já provisionados no passivo. (c) Controladas são igualmente tratadas como bloqueios e aguardam 
manifestação judicial para sejam finalmente suspensas e revertidas para a empresa. Maiores detalhes sobre os 
processos e passivos contingentes correspondentes são apresentados na nota explicativa n °26 de “Provisões e 
passivos contingentes”. 11 Outros ativos - controladora e consolidado - Os outros ativos da controladora e 
consolidado podem ser assim detalhados:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Adiantamentos diversos 1.047 1.047 1.493 1.427 
Créditos a receber Geobem-Ejovel (a) -   -   2.828 2.828 
Saldos com partes relacionadas (b) -   -   1.420 1.420 
Créditos a receber First Partners (c) -   -   15.000 20.831 
Ativos de Permuta imobiliária (d) -   -   3.848 4.114 
Outros -   -   2.719 3.365 
Ajuste a valor recuperável -   -   (21.661) (27.577)

1.047 1.047 5.647 6.408 
Ativo Circulante -   -   615 1.116 
Ativo não circulante 1.047 1.047 5.032 5.292 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda (ICAL) - (a) A Administração 
distratou a compra de direitos minerários, para os quais já havia antecipado parte das liquidações. Conforme 
condições contratadas, a Administração notificou as partes e reclassificou os saldos destes adiantamentos 
para reembolso atualizado pelos vendedores. Em 2018 a Administração constituiu ajuste ao valor recuperável 
destes ativos no valor de R$ 2.828. (b) Em 31 de dezembro de 2022 a Ical mantem, conforme avaliação da 
Administração, saldo de R$1.420 a receber ou compensar com empresas ligadas do Grupo Unitas. Devido as 
baixas expectativas de recuperabilidade do valor a Administração constituiu em exercícios anteriores, ajuste 
à valor recuperável na totalidade dos referidos créditos. (c) Em 2018 a Controladora adiantou pagamentos de 
R$4.156 (R$ 8.000 em 2017), transferiu em 2017 uma aeronave avaliada em R$8.000 e liquidou outros gastos 
de R$675 totalizando R$20.831 antecipados para aquisição de direitos creditórios de natureza fiscal e comercial 
para análise e futura compensação de obrigações fiscais. Contudo, em abril de 2018, diante da negativa dos 
bancos credores, a Administração da Ical decidiu não concluir a aquisição dos direitos creditórios e comerciais 
da empresa FIRST Consultoria e Assessoria Administrativa Ltda., notificando a parte sobre o desfazimento da 
operação. Conservadoramente, todos os adiantamentos efetivados foram ajustados devido as estimativas de sua 
recuperabilidade à época. Conforme nota informativa, datada de 08 de agosto de 2022 e divulgada no processo 
de Recuperação Judicial a Administração firmou em abril de 2022 “Instrumento de Acordo Extrajudicial” 
envolvendo Ical e sociedades componentes do chamado “Grupo First” incluindo seus sucessores, procuradores e 
sociedades de advogados relacionadas a estes Grupo. O Acordo constitui transação já homologada judicialmente 
por sentença transitada em julgado com as seguintes condições: i: Desfazimento de todo e qualquer vínculo, 
relação, processos e direitos existentes entre as Partes e demais envolvidos, considerando que as condições dos 
negócios originários não se aperfeiçoaram; ii: Reconhecimento pelo Grupo First da ausência de qualquer crédito 
e/ou direito a ser demandado e exigido em face do Grupo Ical, com extinção dos processos e desistência de 
recursos e incidentes, então estimados em aproximadamente R$820.000.000,00 (Oitocentos e vinte milhões de 
reais).iii: Resolução das cessões de crédito celebradas entre as partes, com a devolução dos créditos à Cedente 
– Grupo First; iv: Reconhecimento pelo Grupo First de obrigação de pagar/restituir à Ical o valor recebido, 
como pagamento do sinal anteriormente avençado pelas cessões de crédito. Ao final, noticiou-se também que as 
recíprocas obrigações previstas no Instrumento de Acordo Extrajudicial foram adimplidas, restando encerrada a 
relação jurídica entre as partes, para nada mais se reclamar, em especial, estando excluídos e afastados quaisquer 
créditos a serem pagos pelo Grupo Ical ao Grupo First. Como consequência do referido acordo a Ical recebeu 
R$6.000 mil em depósito bancário, cujo ajuste a valor recuperável foi revertido no resultado como “Outras 
receitas operacionais” do exercício e recebeu também fração de R$15.000 mil em direitos creditórios judiciais 
executáveis contra o Banco do Brasil, originados de Ação Ordinária 50/1994 e Apelação Cível  nº 11.881/2007 na 
1º Câmara Cível do Tribunal  de Justiça do Estado do Maranhão, com transito em julgado, que a Administração, 
conservadoramente, manteve no mesmo grupo patrimonial, com seu valor recuperável integralmente ajustado 
até que estudos comerciais mais aprofundados sobre o título recebido possam ser concluídos para que se 
iniciem providências para venda ou compensação do crédito. (d) Em exercícios anteriores a Administração, para 
incentivar as vendas e fidelizar concretistas e construtoras em meio à crise da construção civil, desenvolveu 
parcerias com permutas para recebimento de direitos sobre imóveis (salas e apartamentos) reconhecidos com base 
nos valores contratuais e mensurados pelo valor de liquidação com materiais. Com a conclusão do fornecimento 
dos materiais e término das obras para efetivo registro das matrículas, os mesmos podem ser transferidos ao 
grupo de imobilizado, propriedades para investimentos ou estoques, conforme características e destinação de 
cada imóvel. 12 Ativos financeiros – consolidado - Os ativos financeiros não circulantes do Consolidado podem 
ser assim demonstrados:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Eletrobras (a)                19              734 
Ajuste a valor recuperável (a)                  -                 (28)
Dolomita do Brasil                18                17 
Outros                   2                  -   

               39              723 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) As ações da Eletrobras 
eram mantidas ao seu valor de custos e ajustadas por eventuais perdas em seu valor recuperável, quando 
necessário. Em 2022 considerando o bloqueio e liquidação das ações por credores bancários em exercícios 
anteriores a Administração promoveu a baixa dos referidos ativos. Em 26 de fevereiro de 2021 transitou em 
julgado favoravelmente a Ical processo nº 26356-64.2010.4.01.3800 de cobrança ordinária para créditos de 
empréstimos compulsórios contra a Eletrobras. Para a referida execução contratamos laudo pericial datado 
de 19 de abril de 2021 que apresentou cálculos de atualizações e correções monetárias perfazendo um total 
a receber de R$21.746. Conservadoramente o referido direito só será constituído em nosso Ativo patrimonial 
quando cumpridas todas as exigências previstas no pronunciamento técnico contábil NBC TG 25 de modo 
que a realização do ativo seja definitivamente mensurada e praticamente certa. 13 Propriedades para 
Investimento- consolidado - Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. 
(ICAL) - As propriedades para investimento referem-se à terrenos vizinhos à planta industrial da Empresa no 
município de Vespasiano-MG que, contudo, não se relacionam as atividades de mineração e calcinação, sendo, 
portanto, separáveis do objeto econômico da Empresa.  Estes terrenos apresentam grande potencial para o 
desenvolvimento de loteamentos residenciais e comerciais, uma vez que se localizam as margens de rodovias 
bem estruturadas, com proximidade em relação a capital do estado de Minas Gerais, e principalmente, com o 
aeroporto internacional. Estão localizados no vetor norte da Região Metropolitana de Belo Horizonte, área com 
grande potencial imobiliário. Estas características permitem à Administração a manutenção destes ativos para 
valorização ao longo dos exercícios, estando os mesmos desembaraçados para eventual venda imediata. Para 
a gestão das diversas matrículas, os ativos foram agrupados em projetos denominados Massud e Campestre. A 
composição e conciliação contábil da movimentação dos saldos de propriedades para investimento no exercício 
pode ser assim demonstrada:

2022 2021

Ativos Area 
(Hectare)

Adições 
(Baixas)

Efeito de 
avaliação para 

o resultado

Saldo 
avaliado em 
31/12/2022

Efeito de 
avaliação para 

o resultado

Saldo 
avaliado em 
31/12/2021

Massud I 23 - 1.210 22.111 1.532 20.901 
Massud II 17 - 955 17.290 1.498 16.335 
Campestre I 136 - 2.990 74.849 2.204 71.859 
Campestre II 59 - 1.945 40.641 2.387 38.696 
Campestre III 215 - 6.256 143.634 5.778 137.378 

450 - 13.356 298.525 13.399 285.169 
Efeitos fiscais diferidos 4.541 99.966 4.556 95.425 
Efeitos líquidos  da 
avaliação 8.815 8.843 
Bases de mensuração do valor justo - A primeira avaliação realizada para estes ativos considerou o estado 
em que se encontravam no início de 2015, ou seja, propriedades rurais com registros unificados sem qualquer 
licenciamento ou autorização que lhes permitisse aproveitamento melhor que pastagens para gado ou plantio 
de culturas diversas. Os efeitos desta avaliação foram refletidos no Patrimônio Líquido da Empresa no valor de 
R$65.347 líquidos dos efeitos fiscais de R$33.633 reconhecidos no Passivo não circulante no grupo de “IRPJ 
e CSLL diferidos”. As variações do valor justo observado em novos Laudos de 2022 e 2021, foram refletidos 
ganhos e perdas do valor justo das propriedades no resultado dos exercícios e deve-se a involução mercadológica 
dos ativos, diante do contexto econômico do País. Em exercícios anteriores licenciamentos e regularizações 
cartorárias evoluíram. A empresa vem trabalhando a anos, na regularização das áreas para ter autorizados os 
loteamentos. Foram contratados e concluídos projetos de urbanismo, com ruas, lotes e áreas verdes projetadas e 
outras providências como obtenção de autorizações relacionadas às concessionárias de água - Copasa e energia 
- Cemig, que permitem diante dos projetos em execução evoluir com a aprovação dos loteamentos. O sucesso 
das negociações com a prefeitura municipal permitiu a definição das Diretrizes Municipais para o loteamento na 
prefeitura de Vespasiano. Foram, também, obtidas as Diretrizes Metropolitanas na ao Governo do Estado de Minas 
Gerais. Foram executados também, projetos básicos de drenagem pluvial e de coleta de esgoto. Tratativas com 
os demais órgãos reguladores ambientais propiciaram uma importante antecipação das estimativas de início para 
eventuais obras de infraestrutura já considerando estes imóveis como áreas de expansão urbana do município de 
Vespasiano-MG. Portanto, nas avaliações subsequentes a estas providências os avaliadores consideram a hipótese 
de empreendimentos imobiliários que assim acabaram por aumentar significativamente o valor de mercado para 
os ativos. Hierarquia do valor justo - O valor justo das propriedades para investimento foi determinado por 
avaliador imobiliário externo independente, com qualificação profissional adequada e reconhecida, e experiência 
recente na localidade e na categoria da propriedade que está sendo avaliada. O avaliador independente forneceu o 
valor justo da carteira das propriedades para investimento da Empresa para o início e encerramento do exercício 
corrente. A mensuração do valor justo de todas as propriedades para investimento foi classificada como Nível 
3 com base na comparação com ofertas semelhantes estatisticamente avaliadas, mas, também, pela projeção de 
fluxos de receitas nas hipóteses de projetos imobiliários. Metodologia de avaliação - Para se determinar o valor 
de mercado ativo foi utilizado o método involutivo, que consiste na determinação do valor do terreno por meio, 
de estudo do aproveitamento eficiente da gleba urbanizável em um loteamento hipotético com características dos 
loteamentos vizinhos, onde se leva em consideração os custos de infraestrutura de implantação do loteamento, 
despesas financeiras e o prazo de venda total dos lotes, conforme o item 8.2.2 da NBR-14.653-2 da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas). Para se determinar o valor do lote urbanizado do loteamento 
hipotético a ser implantado na gleba urbanizável, foi aplicado o método comparativo direto de dados de mercado, 
com o tratamento científico (Inferência Estatística) dos dados pesquisados, conforme o item 8.2.1 da NBR-
14.653-2 da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). Principais fatores que influenciam o valor 
justo avaliado - Na avaliação dos ativos de propriedades para investimento da empresa alguns fatores são 
relevantes na elaboração das estimativas. Dentre estes podemos destacar: • Taxa de juros média do mercado 
aplicada na descapitalização dos fluxos de realização econômica do loteamento simulado. • Valorização ou 
desvalorização dos empreendimentos adjacentes utilizados com base de comparação na avaliação dos lotes 
simulados. • Custos de infraestruturação dos empreendimentos imobiliários simulados. • Legislação ambiental e 
diretrizes de ocupação do solo que definem as taxas de aproveitamento do solo nos empreendimentos simulados. 
•Prazo de execução das obras e de comercialização das unidades simuladas. Parceria imobiliária - Em linha com 
compromissos assumidos no Plano de Recuperação Judicial a Administração constituiu Sociedade de Propósito 
Específico – SPE com o objetivo de operacionalizar empreendimentos imobiliários em diversas matrículas de 
propriedade do grupo, inclusive algumas das Propriedades para Investimento e matrículas recebidas da Controlada 
Ical Imóveis, mantidas em Estoque não Circulante do Patrimônio. Nestes empreendimentos imobiliários, todos 
os custos de infraestruturas, administração e comercialização e definição de cronogramas, estratégias, projetos, 
licenciamentos e demais burocracias para construção e comercialização das unidades imobiliárias, correrão 
por conta das construtoras que firmarem parcerias no projeto. Conforme definição de cronograma e etapas de 
comercialização os imóveis e suas respectivas matrículas serão integralizadas como capital na SPE ou outras 
sociedades constituídas para a condução dos empreendimentos. Todos os recursos obtidos na realização e 
comercialização destes procedimentos imobiliários serão utilizados na liquidação de créditos da Recuperação 
Judicial conforme Alienação Fiduciária de Recebíveis e de Quotas de participação previstas nas cláusulas 8.18 
e 8.19 do Plano de Recuperação Judicial aprovado e homologado. 14 Investimentos - A Companhia possui 
investimento em suas controladas Ical Indústria de Calcinação Ltda. Há ainda participações residuais inferiores 
a 0,01% nas Empresas Usibrita Ltda. e Mineração Montreal Ltda. que são suas controladas indiretas. Para fins 
de consolidação e equivalência patrimonial estas participações em controladas indiretas foram desconsideradas 
por não representarem efeitos financeiros para a Companhia. O patrimônio líquido e resultado do exercício da 
controlada ICAL, bem como os investimentos permanentes da controladora e seus efeitos para o resultado do 
exercício podem ser assim detalhados:

Controladora
Ical Industria de Calcinação Ltda 31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio Líquido da controlada 266.627 260.226 
Participação (%) 99,4944% 99,4944%
Saldo do investimento na controlada 265.280 258.911 
Resultado liquido na controlada 6.401 57.301 
Participação (%) 99,4944% 99,4944%
Ganho na equivalência Patrimonial 6.369 57.011 
Variação de investimentos permanentes 6.369 57.011 
Informações quanto às práticas contábeis das Controladas - As controladas diretas ou indiretas observam 
as mesmas práticas contábeis da controladora. 15 Imobilizado – consolidado - É demonstrado ao custo de 
aquisição e as respectivas depreciações são calculadas pelo método linear e levam em consideração a vida útil e 
valor residual estimados dos bens.  A composição consolidada dos imobilizados da Companhia pode ser assim 
demonstrada:

31/12/22 31/12/21

 Descrição 
Taxa 

média 
(%a.a) 

Custo 
Deprecia-
ção acu-
mulada 

 Líquido  Custo 
Deprecia-

ção acumu-
lada 

 Líquido 

 Terrenos 0% 96.259 - 96.259 96.257 - 96.257 
 Ativos para desativação ARO 3% 394 - 394 394 - 394 
 Minas de calcário 2% 26.976 (12.095) 14.881 26.433 (11.482) 14.951 
 Edificações 2% 128.383 (63.182) 65.201 122.422 (60.938) 61.484 
 Florestamento 7% 634 (86) 548 615 (86) 529 
 Máquinas e equipamentos 4% 710.653 (338.956) 371.697 688.387 (312.901) 375.486 
 Equipamentos, transporte e carga         6% 83.450 (51.013) 32.437 70.533 (43.074) 27.459 
 Instalações 4% 76.110 (37.496) 38.614 66.855 (34.766) 32.089 
 Veículos 6% 154.114 (95.239) 58.875 143.103 (94.226) 48.877 
 Móveis e Utensilios 9% 5.857 (4.816) 1.041 8.155 (6.347) 1.808 
 Equipamentos eletrônicos   16% 9.876 (7.772) 2.104 8.919 (7.098) 1.821 
 Vias de acesso 3% 15.734 (9.508) 6.226 14.133 (8.169) 5.964 
 Benfeitorias 5% 5.837 (4.241) 1.596 4.744 (3.155) 1.589 
 Outros 6% 4.436 (1.375) 3.061 4.453 (1.575) 2.878 
 Subtotal 1.318.713 (625.779) 692.934 1.255.403 (583.817) 671.586 
 Imobilização em curso 80.233 - 80.233 53.493 - 53.493 
 Adiantamentos a fornecedores 950 - 950 9.136 - 9.136 
 Ajuste a valor recuperavel (a) (22.500) - (22.500) (25.000) - (25.000)
 Ajuste a valor recuperavel (b) (12.983) - (12.983) (12.983) - (12.983)

45.700 - 45.700 24.646 - 24.646 
 Líquido  1.364.413 (625.779) 738.634 1.280.049 (583.817)  696.232 
Informações da controlada indireta Fabrical - Em 2022 a Administração promoveu novos testes quanto a 
recuperabilidade dos seus ativos imobilizados. Nestes testes, com a atualização de algumas premissas de 
projeção os saldos líquidos de ativos imobilizados da Companhia são integralmente recuperados pelo seu uso 
nas atividades operacionais com valor presente superior ao líquido apresentado, o que permitiu a reversão de 
R$25.000 mil dos ajustes a valor recuperável constituídos em exercícios anteriores. Os efeitos desta reversão 
foram refletidos no grupo de “Outras Receitas Operacionais” no resultado do exercício.Para elaboração do 
teste foi elaborado um fluxo de caixa que descontou a geração líquida dos benefícios. As principais premissas e 
estimativas consideradas neste podem ser assim resumidas:

2022 2021
Taxas de desconto % ao ano 15,50% 13,00%
Venda de Calcário Toneladas/ mês 14.016 14.000
Preço líquido de calcário 50,50 34,50
Venda de Cal Toneladas/ mês 12.115 13.000
Preço líquido de Cal R$ 754,73 616,00
Custo de combustível/ ton de cal R$ 314,50 299,68
Capex anual: R$ 3.850.000 3.000.000
Desempenho % de vendas ano 1 100% 95%
Desempenho % de vendas ano 2 100% 95%
Desempenho % de vendas ano 3 100% 100%
Anualmente a Administração revisará suas estimativas, atualizando as premissas de seus estudos para 
determinação do valor recuperável com novas constituições ou reversões do ajuste atual. Informações da 
controlada indireta Omacil - A Administração, baseada em suas melhores estimativas constituiu em 2022 um 
ajuste a valor recuperável para seus ativos Imobilizados no valor de R$8.000 mil devidamente refletidos no 
resultado do exercício como “Outras despesas operacionais”. Este ajuste considera a deterioração do mercado 
local e as dificuldades operacionais para a movimentação de estéril e produção. As principais premissas 
consideradas neste estudo para elaboração de um Fluxo de Caixa Descontado podem ser assim resumidas.

2022
Taxa de desconto % ao ano 15,50%
Venda de Gnaisse toneladas/mês            36.451 
Preço líquido por tonelada (R$) 46,87
Custos variáveis (energia, diesel, explosivos) 14,55
Capex anual (R$ mil) 1.500 
Custos e despesas fixas anuais (R$ mil)            10.328 
Depreciação anual (R$ mil) 4.185 
Anualmente a Administração revisará suas estimativas, atualizando as premissas de seus estudos para 
determinação do valor recuperável com novas constituições ou reversões do ajuste atual. Informações da 
controlada indireta Usibrita. - A Administração, baseada em suas melhores estimativas constituiu em 2022 
um ajuste a valor recuperável para seus ativos Imobilizados no valor de R$14.500 mil devidamente refletidos no 
resultado do exercício como “Outras despesas operacionais”. Este ajuste considera a deterioração do mercado 
local e restrições ambientais impostas pela autoridade municipal que inviabilizam, no momento, a implementação 
de mais um turno de trabalho na Unidade. As principais premissas consideradas neste estudo para elaboração de 
um Fluxo de Caixa Descontado podem ser assim resumidas.

2022
Taxa de desconto % ao ano 15,50%
Venda de Gnaisse toneladas/mês         35.000 
Preço líquido por tonelada (R$) 52,63
Custos variáveis (energia, diesel, explosivos) 9,48
Capex anual (R$ mil)           2.200 
Custos e despesas fixas anuais (R$ mil)         13.357 
Depreciação anual (R$ mil)           3.800 

Anualmente a Administração revisará suas estimativas, atualizando as premissas de seus estudos para 
determinação do valor recuperável com novas constituições ou reversões do ajuste atual. A movimentação 
consolidada dos ativos imobilizados pode ser assim demonstrada:
Descrição 31/12/2021 Adições (Baixas) Transferências Depreciações 31/12/2022
Terrenos 96.257 1.567 (1.565) - - 96.259 
Ativos para desativação - ARO 394 - - - - 394 
Minas de calcário 14.951 - - 362 (432) 14.881 
Edificações 61.406 93 (4) 9.449 (5.743) 65.201 
Florestamento 529 - - 19 - 548 
Máquinas e equipamentos 375.486 13.409 (367) 21.856 (38.687) 371.697 
Equipamentos, transporte e carga 27.459 377 (7) 11.557 (6.949) 32.437 
Instalações 32.088 152 - 9.782 (3.408) 38.614 
Veículos 49.602 18.983 (2.955) 9.852 (16.607) 58.875 
Descrição 31/12/2021 Adições (Baixas) Transferências Depreciações 31/12/2022
Móveis e Utensilios 1.082 279 (1) 77 (396) 1.041 
Equipamentos eletrônicos  1.821 566 (7) 477 (753) 2.104 
Vias de acesso 6.509 46 (2) 273 (600) 6.226 
Benfeitorias 1.669 41 (3) 895 (1.006) 1.596 
Outros 2.333 - - 1.284 (556) 3.061 
Imobilização em curso 53.493 92.023 (409) (64.874) - 80.233 
Adiantamentos a fornecedores 9.136 18.904 (27.090) - - 950 
Ajuste a valor recuperavel (25.000) (14.500) 17.000 - - (22.500)
Outros em curso (12.983) - - - - (12.983)

 696.232 131.940 (15.410) 1.009 (75.137)  738.634 
No exercício anterior a movimentação consolidada dos ativos imobilizados pode ser assim demonstrada:
Descrição 31/12/2020 Adições (Baixas) Transferências Depreciações 31/12/2021
Terrenos 97.912 - (34) (1.621) - 96.257 
Ativos para desativação - ARO 394 - - - - 394 
Minas de calcário 15.380 - - - (429) 14.951 
Edificações 59.872 330 - 4.882 (3.600) 61.484 
Florestamento 513 16 - - - 529 
Máquinas e equipamentos 379.484 11.443 (695) 20.976 (35.722) 375.486 
Equipamentos, transporte e carga 28.102 461 (93) 4.922 (5.933) 27.459 
Instalações 31.521 822 (100) 2.979 (3.133) 32.089 
Veículos 51.674 2.876 (468) 9.339 (14.544) 48.877 
Móveis e Utensilios 1.612 478 (2) 551 (831) 1.808 
Equipamentos eletrônicos  1.255 974 (4) 144 (548) 1.821 
Vias de acesso 6.168 - (2) 218 (420) 5.964 
Benfeitorias 1.208 72 - 1.146 (837) 1.589 
Outros 2.437 186 - 684 (429) 2.878 
Imobilização em curso 56.948 49.656 (6.668) (46.443) - 53.493 
Adiantamentos a fornecedores 1.955 7.181 - - - 9.136 
Ajuste a valor recuperavel (37.500) 12.500 - - - (25.000)
Outros em curso - (12.983) - - - (12.983)

698.935 74.012 (8.066) (2.223) (66.426) 696.232 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - Em 2022 a Administração 
transferiu saldo de softwares e licenciamentos que constavam no grupo de Intangíveis, mas são vinculados a 
ativos imobilizados de maior relevância, conforme indicado nas movimentações da nota explicativa Nº16. Estas 
transferências restaram no total das movimentações do ano com saldo total de R$1.006 mil. A Empresa adquiriu 
veículos e outros ativos imobilizados com financiamentos subsidiados (Finame). Estes ativos permaneceram 
associados a garantias destes financiamentos até sua liquidação integral que ocorreu no exercício de 2022. Não 
restaram outros ativos mantidos em garantias a instituições financeiras. A Empresa protocolou recursos e defesas 
sobre questões tributárias e, consequentemente, ofereceu ativos em garantias nos respectivos processos. Os ativos 
mantidos em garantias à processos fiscais podem ser assim demonstrados:
Ativos em garantias (processos fiscais) 31/12/2022

Custo Depreciação acumulada Líquido
Máquinas e equipamentos 8.879 (2.559) 6.320 
Equipamentos, transporte e carga 2.029 (710) 1.319 
Total 10.908 (3.269) 7.639 
Em operação de crédito com o Banco do Brasil a Empresa cedeu em garantia outros imóveis para constituição 
de garantia superior a R$16,5 milhões. Os débitos garantidos por este ativo estão relacionados na recuperação 
judicial em andamento. A Administração promoveu testes quanto a recuperabilidade dos seus ativos imobilizados. 
Os saldos de ativos imobilizados da Empresa são recuperados pelo seu uso nas atividades operacionais. Desta 
forma foi elaborado um fluxo de caixa que descontou a geração líquida dos benefícios. A Empresa não identificou 
em seu teste de impairment a necessidade de ajustes por irrecuperabilidade para o ano de 2022. 16 Intangível – 
consolidado - Os ativos intangíveis são compostos, principalmente, por ágio pago na aquisição de investimentos 
que se justificam nos fluxos de caixa futuros estimados. Não havendo, portanto, intangíveis gerados internamente. 
Os saldos consolidados dos intangíveis da Empresa podem ser assim detalhados:

31/12/2022 31/12/2021

Descrição
Taxa 
(% 
a.a)

Custo
 Amorti-

zação acu-
mulada

Líquido Custo
 Amorti-

zação acu-
mulada

Líquido

Sistemas e softwares 1,0% 12.342 (9.074) 3.268 11.781 (8.503) 3.278 
Plano Integrado de Lavras 4,2% 123.186 (18.020) 105.166 128.211 (16.266) 111.945 
Ajuste a valor recuperável de Plano 
de lavras (a) (17.308) - (17.308) (13.000) - (13.585)
Intangível em andamento - - - - - - 
Outros 7.940 - 7.940 (297) - 297 
Licenças Amb/Instal/Operacionais 624 - 624 - 
Licenças Ambi/Instala/Operac.Em curso 289 - 289 - 
Ágio Eimcal 33.480 (9.464) 24.016 33.480 (9.464) 24.016 
Ágio Usibrita 11.286 - 11.286 11.286 - 11.286 
Ágio Mineração Montreal 45.684 - 45.684 45.684 - 45.684 
Ágio Pedreiras Omacil 17.992 - 17.992 26.992 - 26.992 
Ágio Pyla 12.482 - 12.482 12.482 - 12.482 

247.997 (36.558) 211.439 256.619 (34.233) 222.395 
Informações da controlada indireta Mineração João Pessoa - (a) A Controlada direta Mineração João Pessoa 
Ltda. reconheceu perdas no valor recuperável de intangíveis (direitos minerários) adquiridos de terceiros. Os 
efeitos destas perdas somam R$16.723 sendo R$5.000 constituídos em 2017, R$8.000 em 2016 e R$3.723 em 
2022, zerando integralmente seu valor contábil líquido, pois as novas estimativas não permitem a recuperabilidade 
parcial enquanto não se concluírem os licenciamentos e autorizações necessários à operação da lavra. Estas 
providências estão sendo acompanhadas pelas áreas responsáveis da Empresa, mas dependem de deferimento das 
autoridades públicas, o que só devem ocorrer nos exercícios seguintes. A movimentação dos saldos de intangíveis 
do consolidado no exercício pode ser assim demonstrada:

Descrição 31/12/2021 Adições 
(Baixas)

Transfe-
rências

Ajuste a 
valor recu-

perável
Amor-
tização 31/12/2022

Sistemas e softwares  3.491  498  6  -  (608)  3.387 
Plano Integrado de Lavras  93.982  355  (363)  (3.723)  (2.014)  88.237 
Outros  4.854  3.887  (676)  -  (10)  8.055 
Licenças Amb/Instal/Operacionais  99  164  324  -  587 
Licenças Ambi/Instala/Operac.Em curso  94  504  (300)  -  298 
Ajuste a valor recuperável de Plano de lavras  (585)  -  -  -  (585)
Ágio Eimcal  24.016  -  -  -  -  24.016 
Ágio Usibrita  11.286  -  -  -  -  11.286 
Ágio Mineração Montreal  45.684  -  -  -  -  45.684 
Ágio Pedreiras Omacil  26.992  (9.000)  -  -  -  17.992 
Ágio Pyla  12.482  -  -  -  -  12.482 

 222.395  (3.592)  (1.009)  (3.723)  (2.632)  211.439 
No exercício anterior a movimentação dos saldos de intangíveis do consolidado no exercício pode ser assim 
demonstrada:

Descrição 31/12/2020 Adições 
(Baixas)

Transferên-
cias

Amortiza-
ção 31/12/2021

Sistemas e softwares  2.085  902  811  (376)  3.491 
Plano Integrado de Lavras  109.993  4.856  (820)  (2.304)  98.754 
Ajuste a valor recuperável de Plano de lavras  (13.000)  -  39  -  - 
Intangível em andamento  62  32  (32)  -  - 
Outros  140  130  45  (4)  275 
Ajuste a valor recuperável de Plano de lavras  -  (585)  -  -  (585)
Ágio Eimcal  24.016  -  -  -  24.016 
Ágio Usibrita  11.286  -  -  -  11.286 
Ágio Mineração Montreal  45.684  -  -  -  45.684 
Ágio Pedreiras Omacil  26.992  -  -  -  26.992 
Ágio Pyla  12.482  -  -  -  12.482 

 219.740  5.335  43  (2.684)  222.395 
17 Empréstimos e financiamentos – consolidado - A Companhia não possui empréstimos e financiamentos. Os 
saldos de sua controlada direta e Consolidado podem ser assim demonstrados:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Financiamentos de ativos fixos  -  1.947 
Total  -  1.947 
Passivo circulante  -  1.455 
Passivo não circulante                  -                492 
Informações individuais da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - Todas as 
operações de Financiamentos (FINAMES) da empresa e sua controladora foram integralmente liquidadas em 
2022 não restando saldo devedor ou ativos vinculados em garantias ao final do exercício. A partir de 2019 os 
saldos de operações de empréstimos para capital de giro tomadas pela Empresa e sua controlada Fabrical Fábrica 
de Cal S.A. foram incluídos na relação de credores quirografários e submetidos as condições e prazos aprovados 
no Plano de Recuperação Judicial. Os saldos seguem reclassificados ao grupo de passivo não circulante junto 
das obrigações com a Recuperação Judicial, conforme nota explicativa nº 25. Em 31 de dezembro de 2021, os 
saldos devedores de financiamentos e demais detalhes na empresa (controladora) podem ser assim apresentados:

1 – BANCO SANTANDER Saldo Devedor 
31/12/2021

Contrato Data 
Contrato

Valor 
Original

Data 
Vencimento Ativo Encargos

%a.a.
Vencimento 
- Carência

C. 
Prazo

L. 
Prazo Soma

60027648-01 20/03/13 170 16/01/2023 Ativo fixo 2.5% 15/08/13 18 1 19 
60032928-01 20/03/13 142 16/01/2023 Ativo fixo 2.5% 15/08/13 15 1 16 
60027353-01 18/03/13 195 16/01/2023 Ativo fixo 2.5% 15/08/13 21 2 23 
60030042-01 19/04/13 576 16/01/2023 Ativo fixo 2.5% 15/08/13 61 5 66 
60043729-01 28/05/13 162 15/02/2023 Ativo fixo 3.0% 16/09/13 17 3 20 
60043611-01 28/05/13 337 15/02/2023 Ativo fixo 3.0% 16/09/13 36 6 42 
60043715-01 28/05/13 115 15/02/2023 Ativo fixo 3.0% 16/09/13 12 2 14 
60043696-01 28/05/13 154 15/02/2023 Ativo fixo 3.0% 16/09/13 16 3 19 
600.39364-01 12/04/13 172 17/04/2023 Ativo fixo 3.0% 18/11/2013 18 6 24 
60039347-01 11/04/13 86 17/04/2023 Ativo fixo 3.0% 18/11/2013 9 3 12 
60039345-01 02/04/13 153 17/04/2023 Ativo fixo 3,00% 18/11/2013 16 5 21 
60050043-01 10/07/13 146 17/07/2023 Ativo fixo 3,00% 17/02/2014 15 8 23 
60055942-01 16/12/13 95 15/01/2024 Ativo fixo 3,50% 15/08/2014 10 11 21 

264 56 320
Análise de sensibilidade - A administração elaborou estudos quanto aos cenários prováveis, possíveis e remotos 
dos efeitos quanto aos riscos de mercado sobre seus ativos e passivos financeiros expostos a taxas pós-fixadas. 
Estes estudos foram detalhados na nota explicativa n° 37. Movimentação do endividamento bancário - Em 
2022 as movimentações do endividamento bancário com empréstimos e financiamentos da controladora, 
consolidado e demais Empresas do Grupo podem ser assim demonstrados:

Empresas Controladora  
(Ical) Eimcal Omacil Montreal Fabrical João 

Pessoa
Consoli-

dado
Endividamento ao final de 2021 320 120 852 381 274 - 1.947 
Encargos Financeiros reconhecidos 6 1 21 5 12 - 45 
Amortizações no exercício (326) (121) (873) (386) (286) - (1.992)
Movimentação do exercício (320) (120) (852) (381) (274) - (1.947)
Endividamento ao final de 2022 - - - - - - - 
Em 2021 as movimentações do endividamento bancário com empréstimos e financiamentos da controladora, 
consolidado e demais Empresas do Grupo podem ser assim demonstrados:

Empresas Controladora 
(Ical) Eimcal Omacil Montreal Fabrical João 

Pessoa
Consoli-

dado
Endividamento ao final de 2020 7.018 227 1.459 740 430 96 9.970 
Encargos Financeiros reconhecidos 940 5 45 15 33 7 1.045 
Amortizações no exercício (7.638) (112) (652) (374) (189) (103) (9.068)
Movimentação do exercício (6.698) (107) (607) (359) (156) (96) (8.023)
Endividamento ao final de 2021 320 120 852 381 274 - 1.947 
Circulante 264 108 581 346 156 - 1.455 
Não Circulante 56 12 271 35 118 - 492 
18 Fornecedores – consolidado - As contas a pagar aos fornecedores e empreiteiros são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso ordinário dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante.

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores 64.418 28.190 
Representantes comerciais 112 411 
Outras obrigações com fornecedores 402 3.685 

64.932 32.286 
Nas obrigações com fornecedores destacam-se os fornecedores de energia de combustíveis (diesel, coque e 
gás), bem como as indústrias de montagem mecânica e construção civil contratadas nas reformas e ampliações 
contínuas das instalações industriais. 19 IRPJ e CSLL a recolher – consolidado - As obrigações com tributos 
sobre o lucro consolidado podem ser assim detalhadas:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

IRPJ a recolher 6.955  2.567 
CSLL a recolher 2.138  1.142 

 9.093  3.709 
20 Impostos e contribuições a recolher - controladora e consolidado - As demais obrigações com tributos da 
controladora e consolidado podem ser assim detalhadas:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

ICMS - MG (a)               917               529 
COFINS               466               560 
PIS               100               122 
CFEM          12.016          10.923 
IR retido de terceiros            1.072               914 
Laudêmio Execução Fiscal               641               641 
Outros               322            1.424 

         15.534          15.113 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - Os débitos acumulados de 
CFEM referem-se a exercícios anteriores e serão reavaliados para questionamento administrativo, judicial ou 
eventual parcelamento e liquidação. 21 Parcelamentos fiscais - controladora e consolidado - As obrigações 
com parcelamentos fiscais podem ser assim demonstradas:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Parcelamento REFIS Lei 11.941/09 -   -   3.203 3.961 
Parcelamento ICMS -   -   175 919 
Parcelamento PIS -   -   335 736 
Parcelamento COFINS -   -   2.881 4.530 
Parcelamento INSS -   -   1.276 2.098 
Parcelamento IRPJ e CSLL -   -   7.414 11.467 
Parcelamento FGTS -   -   523 145 
Parcelamento IRRF -   -   991 1.501 
Parcelamento CSRF -   -   -   16 
Parcelamentos Federais Excepcionais PGFN -   -   234 22.782 
Parcelamentos Previdenciários Excepcionais PGFN -   93 299 17.666 
Parcelamentos Federais Obrigações RFB -   85 13.312 1.416 
Parcelamentos QUITAPGFN (a) -   -   10.335 -   
Parcelamento ICMS - Recomeça MG (b) -   -   11.116 26.783 
Parcelamento outros -   -   8 1.538 

-   178 52.102 95.558 
Passivo circulante -   28  34.361  33.258 
Passivo não circulante -   150 17.741 62.300 
Na controladora, ao longo de 2021 a Administração obteve para a Companhia dois parcelamentos federais 
excepcionais junto a Procuradoria geral da Fazenda Nacional -PGFN com benefícios e anistias concedidas a 
empresas em situação de Recuperação Judicial. Estes novos parcelamentos permitiram o equacionamento e 
regularização de débitos federais vencidos ou inclusos em outros parcelamentos anteriormente obtidos. Em 
2022 estes parcelamentos foram integralmente liquidados. Informações da Controlada direta: Ical 
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UNIÃO ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL   -   CNPJ: 21.669.288/0001-61
Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) Em 2022 a Administração aderiu a parcelamentos fiscais especiais 
na Procuradoria Geral da Fazenda Nacional-PGFN que lhe permitiram utilizar R$54.700 mil em prejuízos fiscais 
acumulados para reduzir R$18.598 mil em débitos parcelados na PGFN, sendo que os débitos residuais foram 
incluídos em novos parcelamentos (QuitaPGFN) em 12 parcelas. A empresa também utilizou outros R$19.559 mil 
de seus prejuízos fiscais para transferir a suas controladas Eimcal, Montreal e Usibrita onde foi possível deduzir 
R$6.650 mil em débitos junto a PGFN. (b) Em 2021, a Administração obteve parcelamento incentivado do ICMS 
junto ao Governo de Minas Gerais para liquidação em 24 parcelas mensais. Ao longo dos últimos exercícios a 
Administração obteve para a Empresa e suas controladas diversos parcelamentos federais excepcionais junto a 
Procuradoria geral da Fazenda Nacional -PGFN com benefícios e anistias concedidas a empresas em situação 
de Recuperação Judicial. Estes novos parcelamentos permitiram o equacionamento e regularização de débitos 
de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL vencidos ou inclusos em outros parcelamentos anteriormente obtidos. Deste 
modo além de receitas com descontos e anistias fiscais R$6.420 mil (R$46.620 mil em 2021) a Empresa e 
suas controladas mantiveram suas Certidões Negativas de Débitos- CNDs federais e previdenciárias o que é 
muito importante para suas ações comerciais e participações em concorrências para fornecimentos a clientes. Os 
prazos são geralmente de 60 ou 120 parcelas mensais e todos os parcelamentos da Companhia e suas controladas 
estão rigorosamente em adimplentes e seguem seus fluxos normal de liquidações corrigidos pela Selic. 22 
Remunerações e encargos sociais - controladora e consolidado - As obrigações com funcionários e outras 
obrigações sociais podem ser assim demonstradas:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Participação nos resultados                -                  -   
Salários a pagar           2.124           2.067 
Férias           7.516           6.236 
INSS           1.758           1.569 
FGTS              506              452 
Outros                19                25 

        11.923         10.349 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - A Empresa não concede 
benefícios pós-emprego ou de longo prazo e não utiliza pagamentos baseados em ações na remuneração de seus 
funcionários. 23 Dividendos e Juros sobre capital a pagar - controladora e consolidado - Os saldos de juros 
sobre capital próprio a pagar referem-se a distribuições proporcionais da Companhia a seus acionistas. O saldo 
de dividendos a pagar refere-se a distribuições para titulares das ações preferenciais classe “B”, em função de 
acordo de acionistas de 21 de julho de 2005. Os saldos de Juros sobre capital próprio a pagar líquidos de Imposto 
de Renda retido, podem ser assim demonstrados: 

Controladora Consolidado
 31/12/2022  31/12/2021 31/12/2022  31/12/2021
Lucio Pentagna Guimarães 38.593    38.593 38.593    38.593 
Ignez da Gama Guimarães                      -                      - 1.348 1.348 
 38.593    38.593 39.941    39.941 
Devido a vedações de pagamentos à acionistas e partes relacionadas, conforme Plano de Recuperação Judicial 
aprovado em maio de 2021, as obrigações de Juros Sobre Capital Próprio, constituídas antes ou após o protocolo 

da Recuperação Judicial da empresa foram reclassificadas e reapresentadas no Passivo não Circulante. Conforme 
conceito fiscal, as obrigações com Juros sobre capital próprio propiciam despesas financeiras dedutíveis na 
apuração do IR e CSLL da Companhia. Contudo, no atendimento das práticas contábeis vigentes, seus efeitos 
só foram refletidos na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido por se tratarem, na essência, de 
distribuição de lucros da Companhia. 24 Outras contas a pagar - consolidado - Os saldos de outras contas a 
pagar podem ser assim demonstrados:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Adiantamento de clientes 446 1.886 
Provisões operacionais - Fretes (a) 239 279 
Provisões operacionais - Energia (a) 6.166 5.518 
Provisões operacionais - Gas (a) 370 313 
Obrigações com Cautelar Cemig (b) 10.995 9.238 
Provisão para riscos contratuais (b) 74.468 41.774 
Outras 5.738 1.978 

98.422 60.986 
Passivo circulante 98.154 60.718 
Passivo não circulante 268 268 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) A Administração 
antecipa mensalmente provisões operacionais para gastos com energia, gás e fretes cujos documentos fiscais 
são habitualmente entregues pelos prestadores e fornecedores após o mês de competência. Deste modo a 
Administração garante o atendimento do princípio da competência contábil dos gastos até que todos os 
documentos fiscais sejam lançados. (b) Desde abril de 2020, como consequência dos efeitos da Pandemia de 
Covid 19 no país, a Administração da Empresa discute administrativamente com a Concessionária de Energia 
Elétrica parte das obrigações “Take or pay” de contrato fixo de demanda de energia contratada e não consumida. 
No segundo semestre a Administração teve sucesso em cautelar deferida a favor de seu pedido, para pagamento 
apenas da energia consumida no período de maio a setembro/2020, o que foi rigorosamente cumprido. Resta ao 
final do exercício de 2022 o saldo de obrigações por energia consumida no período anterior ao deferimento da 
cautelar R$ 10.995 (R$ 9.238 em 2021). Também seguem em discussão o saldo de obrigações contratadas e não 
consumidas “Take or pay”, sujeita a arbitragem contratada pelas partes, cujos riscos seguem provisionados pelo 
montante de R$74.468 (R$41.774 em 2021). Ambos os riscos foram atualizados pelos encargos acumulados 
conforme prognóstico de nossos assessores jurídicos, com efeitos de R$34.451 mil (R$16.843 mil em 2021) 
no grupo de “Outras despesas operacionais” do resultado. A Administração constituiu, conservadoramente, a 
provisão de todos os riscos contratuais no Passivo Circulante pela expectativa de arbitragem ainda nos próximos 
12 meses. 25 Obrigações com recuperação judicial - O saldo a pagar de obrigações relativas ao Processo de 
Recuperação Judicial é composto de diferentes classes de credores e opções de pagamentos já indicadas no 
processo, que contam com diferentes cronogramas, garantias e condições de liquidação. Conforme estas classes 
e opções, os créditos devidos no encerramento do exercício, refletem valores nominais do protocolo de 26 de 
março de 2019 e revisões indicadas no Edital de credores bem como as análises de habilitações e impugnações, 
bem como atualizações previstas no PRJ a partir de sua aprovação e 03 de maio de 2021 que podem ser assim 
resumidos para a Empresa e para o grupo de recuperandas inseridas no mesmo processo.
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Classes: Ical Eimcal Fabrical Cobrascal Montreal Usibrita Omacil Pyla M. João Pessoa M. Pedra Bonita Consolidado Ical União Consolidado União
Classe I - Trabalhista      1.104        60            -            405          462       271      384     -             6            -              2.692       -              2.692 
Classe III -A    59.174   1.557      2.105            16          208       122        54     21           2            -            63.259       -            63.259 
Classe II e III -B  684.348        -    151.327             -              -            -           -       -            -              -          835.675       -          835.675 
Classe III - D    37.658   3.558      4.697          510          352       165      532   158       161         184          47.975      16          47.991 
Classe IV    10.010   1.141         552          555          496       177      379   201           7            -            13.518      20          13.538 
Total  792.294   6.316  158.681       1.486       1.518       735   1.349   380       176         184        963.119      36        963.155 
Circulante      1.104        60            -            405          462       271      384     -             6            -              2.692       -              2.692 
Não Circulante  791.190   6.256  158.681       1.081       1.056       464      965   380       170         184        960.427      36        960.463 
Não houve opção habilitada para a classe “C” e o único credor da Classe II protocolou habilitação na opção de pagamento “B” junto dos demais credores bancários da Classe III.  Os credores da classe I -Trabalhista (maior que 
150 salários mínimos) tiveram descontos de 80% de seus créditos, semelhantemente credores habilitados na opção “D” terão 80% de desconto em seus saldos atuais quando concluir o período de carência. Credores habilitados nas 
opções “A” e “B” e Classe IV receberão pagamento proporcional de R$350 milhões em até 36 meses após aprovação do plano sendo que apenas para os credores da opção “A” e Classe IV haverá desconto de 80% do saldo residual 
após pagamento inicial. Estas obrigações têm atualizações e cronogramas de liquidação específicos por classes e opções de pagamentos manifestadas pelos credores. A movimentação destas obrigações no exercício pode ser assim 
demonstrada para a Empresa e para o grupo de recuperandas inseridas no mesmo processo.  

Ical Eimcal Fabrical Cobrascal Montreal Usibrita Omacil Pyla M. João Pessoa M. Pedra Bonita Consolidado Ical União Consolidado União
Saldo 01/01/2021  736.006   6.093  143.954       1.486       1.246       749   1.180   372       171         178        891.435      35        891.470 
Atualização    27.486        40      5.971              9              8           4          7       2           1             2          33.530       -            33.530 
Liquidações        (579)        -              -               -              (9)          -           -       -            -              -                (588)       -                (588)
Desconto   (11.799)        -              -               -            -           -       -            -              -           (11.799)       -           (11.799)
Habilitações (Impugnações)      2.484        42            (1)          195          280        (37)      127     (4)            -              -            3.086         -            3.086 
Saldo 31/12/2021  753.598   6.175  149.924       1.690       1.525       716   1.314   370       172         180        915.664      35        915.699 
Atualização    41.554      165      8.757            45            40         19        35     10           4             4          50.633        1          50.634 
Liquidações     (2.930)          -              -               -          (47)            -         -       -            -              -             (2.977)       -             (2.977)
Habilitações (Impugnações)           72      (24)              -         (249)              -            -           -       -            -              -              (201)         -              (201)
Saldo 31/12/2022  792.294   6.316  158.681 1.486       1.518       735   1.349   380       176         184        963.119      36        963.155 
O desconto verificado em 2021 refere-se a 80% dos saldos de créditos da Classe I- trabalhista superiores a 150 
salários mínimos reconhecidos no início das amortizações da classe em novembro de 2021. As atualizações 
das obrigações incluem juros de 1% ao ano e atualização pela taxa referencial (TR), exceto para a Classe II e 
III (Opção B), com créditos na controladora Ical e controlada Fabrical, onde também há indexação pelo CDI, 
limitado a 6% ano. Créditos em análise: Embora integralmente provisionados conforme Edital de credores da 
Recuperação Judicial, alguns créditos permanecem em análise do Juízo e poderão ser retirados posteriormente 
dos saldos de obrigações originais do processo. Conforme entendimento dos assessores jurídicos das empresas 
recuperandas, nas habilitações constaram indevidamente diversos processos trabalhistas já liquidados ou em 
fase processual inapropriada para a habilitação. Estes créditos foram impugnados no prazo legal e continuam 
em análise pelo juízo da Recuperação Judicial sendo o prognóstico de desembolso considerado remoto. No 
entendimento dos assessores jurídicos da Ical, algumas atualizações para créditos habilitados em favor de 
concessionárias e fornecedores da Empresa estão inadequadas e por isto foram impugnados no prazo legal do 
processo e continuam em análise pelo juízo da Recuperação Judicial sendo o prognóstico de perda considerado 
possível.  Em 24 de fevereiro de 2021 o Administrador Judicial manifestou-se no processo pela exclusão 
definitiva do crédito pleiteado pela FIRST Consultoria e Assessoria Administrativa Ltda. Em 08 de abril de 2021 
a FIRST teve negado, de forma unânime pela turma julgadora, o provimento de seu Agravo de Instrumento em 
recurso à decisão da MM. Juíza que suspendeu anteriormente seu direito de voto na Assembleia de credores. 
(vide nota explicativa n°: 38). Em 2022 o juízo da Recuperação Judicial julgou procedente nosso pedido de 
impugnação para os créditos pleiteados pela FIRST no valor de R$741 milhões, que foi excluída definitivamente 
da Recuperação Judicial. 26 Provisão para contingências – consolidado - A Companhia manteve em 2022 
provisões para riscos cíveis no valor de R$156 (R$156 em 2021), contudo para riscos fiscais e trabalhistas não 
foram constituídas quaisquer provisões, pois na avaliação da Administração e de seus assessores jurídicos os 
processos judiciais e administrativos em andamento apresentam prognóstico de perdas possível ou remoto e, 
portanto, não requerem a constituição de provisões, conforme CPC 25. Informações da Controlada direta: 
Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - A Empresa possui provisões para riscos, trabalhistas e cíveis, 
que na avaliação da Administração e de seus assessores jurídicos tem prognóstico de perdas provável. Estes 
processos são monitorados e suas estimativas são revisadas, anualmente, sendo que os saldos provisionados na 
controladora, controladas e consolidado podem ser assim demonstrados:

2021 Ical Cobrascal Eimcal Usibrita Montreal Omacil Pyla MPB Fabrical J. 
Pessoa

Consoli-
dado

Trabalhista 743 40 112 -   353 95 -   6 9 -   1.358 
Fiscal 10.611 371 47 -   -   -   -   -   7 -   11.036 
Cível 4540 770 26 -   23 32 2 -   36 727 6.156 
Contratuais 2000 -   -   -   -   -   -   -   -   -   2.000 
CFEM (a) 0 -   -   -   -   -   -   3.771 -   -   3.771 
ARO (b) -   -   -   -   -   -   394 -   -   -   394 
Total 17.894     1.181 185 -   376 127 396 3.777 52 727 24.715 

2022 Ical Cobrascal Eimcal Usibrita Montreal Omacil Pyla MPB Fabrical J. 
Pessoa

Consoli-
dado

Trabalhista 318 -   36 -   308 32 -   -   9 -   703 
Fiscal 3.320 372 1.962 -   -   -   -   -   7 -   5.661 
Cível 340 770 26 -   23 32 -   -   36 727 1.954 
Contratuais 2000 -   -   -   -   -   -   -   -   -   2.000 
CFEM (a) -   -   -   -   -   -   -   3.771 -   -   3.771 
ARO (b) -   -   -   -   -   -   394 -   -   -   394 
Total 5.978 1.142   2.024 -   331 64 394 3.771 52 727 14.483 
(a) Os Assessores jurídicos da Empresa indicam prognóstico de perda provável em processos de cobrança que 
discutem a base de cálculo do CFEM de exercícios anteriores, na controlada direta Mineração Pedra Bonita 
estes débitos de CFEM referem-se a período de janeiro de 2004 a maio de 2012 relativos aos direitos minerários 
2025/1945 e 005.633/1953 Certidões de Dívida Ativa nºs 03.107084.2015 e 03.107089.2015 (Processos 
Administrativos de Cobrança nºs 933.729/2012 e 933.730/2012, respectivamente). (b) A controlada direta Pyla 
Pedreira Yolita está comprometida com a recuperação das áreas transformadas pelo aproveitamento econômico 
das jazidas exploradas e por isto, conforme suas melhores estimativas, constituiu a valor presente a provisão 
ARO – Asset Retirement Obligation, conforme norma contábil ICPC 12 e NBC TG 25, de R$394 (R$394 em 
2021) para suportar no encerramento de suas atividades de exploração os gastos com a recuperação das áreas. 
Em 2019 alguns dos riscos anteriormente provisionados, notadamente trabalhistas e cíveis foram avaliados 
e incluídos no processo de recuperação judicial protocolado pela Empresa e suas controladas, desde modo 
alguns saldos foram reclassificados a conta específica do passivo não circulante e agora estão submetidas as 
condições indicadas no plano de recuperação aprovado. (Vide nota explicativa nº 25). Passivos contingentes 
- Adicionalmente, considerando o disposto na NBC TG 25, a Empresa divulga seus passivos contingentes, não 
reconhecidos no passivo patrimonial, por configurarem desembolsos apenas possíveis. Conforme relatório dos 
assessores jurídicos, as demandas que envolvem a Companhia (controladora) e suas controladas podem ser assim 
detalhadas:

2021 Ical Cobrascal Eimcal Usibrita Montreal Omacil Pyla Consolidado
Trabalhista 2.727 281 309 51 419 260 -   4.047 
Fiscal (a) 167.973 282 73 -   -   122 -   168.450 
First (b) 740.730 -   -   -   -   -   -   740.730 
Cível 50.280 -   2 -   154 -   254 50.690 
Total 961.710 563 384 51 573 382 254 963.917 

2022 Ical Cobrascal Eimcal Usibrita Montreal Omacil Pyla Consolidado
Trabalhista 2.727 281 309 51 419 260 -   4.047 
Fiscal (a) 167.973 282 73 -   -   122 -   168.450 
Cível (c) 50.280 -   2 -   154 -   254 50.690 
Total 220.980 563 384 51 573 382 254 223.187 
(a) Em 2020, baseado em novas teses de nossos novos assessores, em opinião legal de especialistas independentes 
e respaldado pela legislação atual, foi possível desenvolver estratégias que permitiram modificar o prognóstico de 
perda para possível em processos de cobrança que discutem a base de cálculo do CFEM de exercícios anteriores 
nos processos 0010523-30.2015.4.01.3800 e 0035698-55.2017.4.01.3800 cujo risco soma o montante de 
R$100.721 mil, que passou a ser classificado como possível e divulgada apenas como passivos contingentes. (b) 
Os assessores jurídicos da Recuperanda Ical, mantinham até 2021 entendimento anterior quanto ao prognóstico 
de perda apenas possível em relação a cobrança, e consequente, crédito habilitado em favor da FIRST 
Consultoria e Assessoria Administrativa Ltda. no valor de R$740.731 mil. Este entendimento e consequente 
não provisionamento do saldo, decorre de notificação extrajudicial de resilição unilateral   devidamente prevista 

em aditivo contratual anteriormente firmado entre as partes, isto é assinado pela First e pela Ical. Conforme nota 
informativa, datada de 08 de agosto de 2022 e divulgada no processo de Recuperação Judicial a Administração 
firmou em abril de 2022 “Instrumento de Acordo Extrajudicial” envolvendo Ical e sociedades componentes do 
chamado “Grupo First” incluindo seus sucessores, procuradores e sociedades de advogados relacionadas a estes 
Grupo. O Acordo constitui transação já homologada judicialmente por sentença transitada em julgado com as 
seguintes condições: i: Desfazimento de todo e qualquer vínculo, relação, processos e direitos existentes entre 
as Partes e demais envolvidos, considerando que as condições dos negócios originários não se aperfeiçoaram; 
ii: Reconhecimento pelo Grupo First da ausência de qualquer crédito e/ou direito a ser demandado e exigido 
em face do Grupo Ical, com extinção dos processos e desistência de recursos e incidentes, então estimados em 
aproximadamente R$820.000.000,00 (Oitocentos e vinte milhões de reais).iii: Resolução das cessões de crédito 
celebradas entre as partes, com a devolução dos créditos à Cedente – Grupo First; iv: Reconhecimento pelo 
Grupo First de obrigação de pagar/restituir à Ical parte do valor recebido como pagamento de parcela do preço 
anteriormente avençado pelas cessões de crédito. Ao final, noticiou-se também que as recíprocas obrigações 
previstas no Instrumento de Acordo Extrajudicial foram adimplidas, restando encerrada a relação jurídica entre 
as partes, para nada mais se reclamar, em especial, estando excluídos e afastado qualquer crédito a ser pago 
pelo Grupo Ical ao Grupo First. Como consequência do referido acordo a Ical deixou de divulgar o saldo de 
R$740.731 mil como riscos contingentes em suas Demonstrações Financeiras de 2022. (c) As contingências 
cíveis da Ical incluíam até 2019 residuais de processos de cobrança para dívidas bancárias já atualizadas e 
incluídas no processo de Recuperação Judicial, que em 2020 deixaram de ser apresentadas como contingências.   
a. Contingências tributárias - • ICMS - questionamento sobre importação indireta de responsabilidade 
exclusiva do fornecedor. • ICMS- aproveitamento de créditos na aquisição de ativos fixos. • PIS/COFINS - 
compensação de crédito de terceiros devidamente homologado pela RFB de origem. b. Contingências cíveis 
- • Indenizatórias por rompimento de contratos de fornecedores de insumos. • Indenizatórias por benfeitorias 
em imóveis cedidos em comodato. • Responsabilidade solidária em indenização por terrenos recebidos. Risco 
específico e equivalente a 3,94% do valor total de R$1.200.000, ou seja, R$ 47.280. Em 2019 alguns riscos 
cíveis, cujos processos evoluíram também foram antecipadamente relacionados entre os credores quirografários 
do processo de recuperação judicial em andamento, e deste modo foram constituídos no passivo não circulante 
em grupo específico de controle destas obrigações. c. Contingências trabalhistas - • Consistem principalmente 
em reclamações vinculadas à indenização dos expurgos do FGTS e outras verbas rescisórias de seus empregados 
ou de terceirizados. • Responsabilidade solidária em verbas indenizatórias relacionadas a funcionários de 
Empresas controladas recentemente adquiridas. Todos os processos trabalhistas, foram reavaliados pelos 
assessores jurídicos da Empresa e de suas controladas, sendo que para os casos de evolução desfavorável ou em 
fase de recursos foram espontaneamente incluídos na relação de credores da Recuperação judicial na classe um 
(trabalhista) e agora estão submetidas as condições do plano de recuperação aprovado em 03 de maio de 2021.
d. Recuperação de áreas transformadas (ARO) - A Empresa está comprometida com a recuperação das áreas 
transformadas pelo aproveitamento econômico das jazidas de calcário exploradas. Esta recuperação tem previsão 
de início para dois anos antes de esgotados os benefícios econômicos da atividade mineradora e os valores 
futuros dos prováveis desembolsos baseiam-se em estimativas de mercado que ao final do exercício indicam 
R$65,85 mil/hectare a ser recuperado. Considerando uma taxa de descapitalização em 9,50% a.a. e, conforme as 
melhores estimativas da Administração, o valor presente das obrigações com recuperação das áreas é de R$325. 
Considerando o longo prazo remanescente de vida útil para as jazidas avaliadas a Administração não reconheceu 
a respectiva obrigação por julgá-la irrelevante para as demonstrações do exercício de 2022. As principais 
premissas consideradas para análise podem ser assim detalhadas.

Potencial das reservas 
(milhões ton)

Exploração anual 
(milhões ton)

Vida útil 
(anos)

Valor futuro 
(R$ mil)

Valor presente 
(R$ mil)

Unidade SJLP 562 3,30 170 3.855.313 1
Unidade PAINS 138 3,33 42 11.686 324

700 6,63 3.866.999 325
“Decisão do STF sobre ‘coisa julgada’ em matéria tributária - No dia 08 de fevereiro de 2023 o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por unanimidade, nos Recursos Extraordinários 955.227 (Tema 885) 
e 949.297 (Tema 881) sobre a possibilidade de se desconstituir a coisa julgada em relações jurídicas de trato 
sucessivo em matéria tributária. Após a análise pelos respectivos Escritórios Jurídicos dos processos tributários 
em que a Empresa é ou foi parte, tanto no polo ativo quanto passivo, não foi identificada qualquer situação que 
possa ser afetada pela referida decisão.” 27 Capital social - controladora - Em 31 de dezembro de 2022, o 
capital social de R$176.636.330,55 (Cento e setenta e seis milhões, seiscentos e trinta e seis mil, trezentos e trinta 
reais e cinquenta e cinco centavos) totalmente integralizado, é composto por 19.304.517 ações com valor nominal 
de R$9,15 (Nove reais e quinze centavos), sendo 6.563.537 ações ordinárias, 12.740.970 ações preferenciais 
classe “A” e outras 10 ações preferenciais classe “B”. Em 14 de março de 2008, conforme Contrato de Doação 
em Adiantamento de Legítima e Outras Avenças, o acionista Lúcio Pentagna Guimarães formalizou doação de 
759.698 ações ordinárias e 1.474.707 ações preferenciais de sua propriedade a outros acionistas da Companhia. 
A doação foi formalizada com reserva de usufruto vitalício e sucessivo em favor do doador. O Contrato institui 
ainda, em caráter sucessivo, por morte do doador o usufruto de todas as ações em favor de sua esposa Maria de 
Lourdes da Gama Guimarães que é parte interveniente no contrato de doação e acionista da Companhia.  Em 
2009 a acionista Ignez da Gama Guimarães, doou 641.060 ordinárias e 529.404 ações preferenciais, aos seus 
filhos com reserva de usufruto vitalício e sucessivo em favor do doador. Posteriormente em 2019 a acionista 
Tereza da Gama Guimarães Paes recebeu de seus filhos a doação de 6 ações preferenciais, da mesma forma 
como ocorreu para a acionista Adriana da Gama Guimarães. A Acionista Luciana da Gama Guimarães, doou 1 
ação preferencial ao seu cônjuge Vicente Fortini Toscano Filho. No exercício de 2019 as ações que pertenciam à 
acionista Maria de Lourdes Gama Guimarães foram transmitidas aos herdeiros, sendo 111.942 ações nominais e 
217.094 preferenciais em razão do trânsito em julgado do processo de inventário nº. 6036339-19.2015.8.13.0024, 
na 2ª Vara de Sucessões da Comarca de Belo Horizonte/MG. A transcrição no livro de registro de ações foi 
realizada conforme homologação formal de partilha judicial que ocorreu nos autos do inventário. O direito 
acionário do Acionista Lucio Pentagna Guimarães foi transmitido aos herdeiros em razão do falecimento no 
dia 02 de setembro de 2015 (art.1784 Código Civil Brasileiro). O Processo de inventário tem curso perante a 4ª 
Vara de Sucessões da Comarca de Belo Horizonte/MG (Processo nº.6081708-36.2015.8.13.0024). A transcrição 
no livro de registro de ações será realizada após a homologação da partilha judicial que ocorrerá nos autos do 
inventário. O direito acionário da acionista Leticia Pentagna Guimarães foi transmitido aos herdeiros em razão 
do falecimento no dia 24 de julho de 2019 (art.1784 Código Civil Brasileiro). O Processo de inventário tem curso 
perante a 1ª Vara de Sucessões da Comarca de Belo Horizonte/MG (Processo nº. 5112250-15.2019.8.13.0024). 
A transcrição no livro de registro de ações será realizada após a homologação da partilha judicial que ocorrerá 
nos autos do inventário. Após a sucessão da acionista Maria de Lourdes e doações acordadas entre os acionistas, 
devidamente e registradas no Livro de Transferência de Ações, a posição acionária ao final do exercício pode ser 
assim demonstrada (R$)

  Capital social em ações   Capital social (R$)
Acionista Ações ON  % ON  Ações PN (A)  Ações PN (B) % PN  Total  Ações ON  Ações PN  Total  %

1 Lucio Pentagna Guimarães 5.557.821  84,6772300% 10.726.887  0  84,1920100% 16.284.708  50.854.062,15  98.151.016,05  149.005.078,20  84,3569800%
2 Ignez da Gama Guimarães Ramalho 0  0,0000000% 12.356  2  0,0969900% 12.358  0,00  113.075,70  113.075,70  0,0640200%
3 Tereza da Gama Guimarães Paes 91.164  1,3889500% 368.080  2  2,8889600% 459.246  834.150,60  3.367.950,30  4.202.100,90  2,3789600%
4 Leticia Pentagna Guimarães 0  0,0000000% 235.794  2  1,8506900% 235.796  0,00  2.157.533,40  2.157.533,40  1,2214600%
5 Adriana Gama Guimarães 91.164  1,3889500% 368.079  2  2,8889500% 459.245  834.150,60  3.367.941,15  4.202.091,75  2,3789500%
6 Luciana da Gama Guimarães 91.164  1,3889500% 368.072  2  2,8889000% 459.238  834.150,60  3.367.877,10  4.202.027,70  2,3789100%
7 Lucio Pentagna Guimaraes Neto   30.388 0,4629800% 44.095 0 0,3460900% 74.483 278.050,20 403.469,25 681.519,45 0,3858300%
8 Leonardo Pentagna Guimaraes Pedras   30.388 0,4629800% 44.095 0 0,3460900% 74.483 278.050,20 403.469,25 681.519,45 0,3858300%
9 Eduardo Pentagna Guimaraes Pedras   30.388 0,4629800% 44.095 0 0,3460900% 74.483 278.050,20 403.469,25 681.519,45 0,3858300%
10 Paula da Gama Guimaraes Ramalho   213.687 3,2556700% 176.470 0 1,3850600% 390.157 1.955.236,05 1.614.700,50 3.569.936,55 2,0210700%
11 Daniel da Gama Guimaraes Ramalho   213.687 3,2556700% 176.469 0 1,3850500% 390.156 1.955.236,05 1.614.691,35 3.569.927,40 2,0210600%
12 Flavio da Gama Guimaraes Ramalho   213.686 3,2556500% 176.471 0 1,3850700% 390.157 1.955.226,90 1.614.709,65 3.569.936,55 2,0210700%
13 Thiago Guimaraes Toscano   0 0,0000000% 2 0 0,0000200% 2 0,00 18,30 18,30 0,0000100%
14 Gabriel Guimaraes Toscano   0 0,0000000% 2 0 0,0000200% 2 0,00 18,30 18,30 0,0000100%
15 Maria Tereza Guimaraes Toscano   0 0,0000000% 2 0 0,0000200% 2 0,00 18,30 18,30 0,0000100%
16 Vicente Fortini Toscano Filho 0 0,0000000% 1 0 0,0000100% 1 0,00 9,15 9,15 0,0000100%

 6.563.537  100% 12.740.970  10  100% 19.304.517  60.056.363,55  116.579.967,00  176.636.330,55  100%
Agrupamento por ramo familiar: A Composição acionária agrupada pelas diferentes famílias pode ser assim demonstrada na posição atual do capital.

 Capital social em ações   Capital social (R$)
Acionista Ações ON  % ON  Ações PN (A)  Ações PN (B) % PN  Total  Ações ON  Ações PN  Total  % Total

Dr. LPG 5.557.821  84,67723  10.726.887  0  84,19201  16.284.708  50.854.062,15  98.151.016,05  149.005.078,20  84,35698 
Ignez 641.060  9,76698  541.766  2  4,25217  1.182.828  5.865.699,00  4.957.177,20  10.822.876,20  6,12721 
Tereza 91.164  1,38895  368.080  2  2,88896  459.246  834.150,60  3.367.950,30  4.202.100,90  2,37896 
Letícia 91.164  1,38894  368.079  2  2,88895  459.245  834.150,60  3.367.941,15  4.202.091,75  2,37895 
Adriana 91.164  1,38895  368.079  2  2,88895  459.245  834.150,60  3.367.941,15  4.202.091,75  2,37895 
Luciana 91.164  1,38895  368.079  2  2,88895  459.245  834.150,60  3.367.941,15  4.202.091,75  2,37895 
Total 6.563.537  100,00000  12.740.970  10  100,00000  19.304.517  60.056.363,55  116.579.967,00  176.636.330,55  100,00000 
Ajuste de avaliação patrimonial reflexo - Refere-se aos efeitos reflexos de avaliação patrimonial inicial 
aplicada em Propriedades para investimento da Controlada direta ICAL no montante proporcional de R$65.016 
conforme detalhado na Nota Explicativa nº13. A partir desta primeira avaliação, as variações do valor justo nestas 
propriedades serão reconhecidas no resultado da controlada e consequente refletidos na Equivalência Patrimonial 
do período. Ágio em transação de capital reflexo - Refere-se aos efeitos proporcionais e reflexos de R$14.367 
mil relativo a perdas de capital na Controlada direta ICAL no valor de R$14.440 na integralização de R$60.003 
no Capital Social da controlada direta Fabrical Fábrica de Cal S.A. em 30 de junho de 2021 pelo valor nominal 
das ações. Na oportunidade o Patrimônio da Controlada era negativo (à descoberto) em R$112.147 mil e a 
participação da Empresa passou de 75% para 87,88%. Reserva legal - Conforme previsão legal, do resultado 
líquido de cada exercício, após a compensação dos prejuízos acumulados, serão deduzidos 5,0% para constituição 
de fundo de reserva legal até o limite de 20% do capital social. Variação de capital reflexa - Refere-se a efeitos 
reflexos de distribuição de dividendos específicos na controlada direta Ical Indústria de Calcinação Ltda. para 
bonificação à não controladores. Orçamento de Capital - A Administração da Companhia não elaborou 
Orçamento de Capital para o exercício de 2021 ou 2022, pois não possui nenhum investimento de longo prazo 
que requeira aporte de acionistas, tomada de recursos financeiros no mercado ou a retenção de lucros acumulados 
da Companhia. Os Investimentos de curto prazo necessários à continuidade, modernizações ou reposições em 
suas controladas diretas ou indiretas tem origem nas suas próprias operações. Atos Societários - Os principais 
atos societários da Companhia e suas controladas no exercício de 2022 podem ser assim resumidos:
Empresa Nº Data assinatura Principais efeitos das Alterações contratuais

Ical 30º 15/02/2022
A Alteração contratual promove a troca do representante legal da Ical na 
unidade de Pains-MG devido ao desligamento e substituição do gerente 
operacional.

Cobrascal 25º 01/04/2022

Conforme divulgado em nota explicativa 19, referente às Demonstrações 
Financeiras de 2022 na Controlada Cobrascal a alteração contratual  
promove e aumento de capital utilizando saldo de adiantamentos 
recebidos da Controladora Ical. A utilização do saldo atende ao  Parecer 
Normativo CST RFB nº 17/84 que define prazo legal de até 120 dias 
p/evitar cobrança IOF 1,50% ao ano. O Ato também indica a troca do 
representante legal da Empresa pelo desligamento de profissional.

Omacil 34º 01/04/2022

Conforme divulgado em nota explicativa 17, referente às Demonstrações 
Financeiras de 2022 na Controlada Omacil, a alteração contratual 
promove o  aumento de capital utilizando saldo de adiantamentos 
recebidos da Controladora Ical. A utilização do saldo atende ao  Parecer 
Normativo CST RFB nº 17/84 que define prazo legal de até 120 dias p/
evitar cobrança IOF 1,50% ao ano. O Ato também inclui no objeto social 
a atividade de representação comercial.

Cobrascal 26º 28/07/2022

Conforme divulgado em nota explicativa 01, referente às Demonstrações 
Financeiras de 2022 na Controlada Cobrascal a alteração contratual  
promove a constituição de filial Prudente de Morais-MG, para a 
fabricação de cal virgem permitindo o aproveitamento de benefícios 
fiscais.

Ical 31º 01/11/2022

Conforme divulgado em nota explicativa 27, referente às Demonstrações 
Financeiras de 2022 na Ical, no exercício ocorreu a venda 23.173 
quotas do sócio Edwaldo para a sócia Ignez Ramalho, respeitado o 
direito de preferência não exercício pela controladora União face a 
vedação do processo de Recuperação Judicial quanto a pagamento à 
partes relacionadas. A sócia Ignez exerceu seu direito de preferência. O 
Ato também redefine a administração e representação: poderes para os 
superintendentes de vendas representarem a empresa em conjunto entre 
si, com um diretor ou um procurador.

28 Receitas operacionais líquidas – consolidado - A conciliação entre as receitas brutas para fins fiscais e 
as receitas líquidas apresentadas na demonstração de resultado do exercício consolidada pode ser assim 
demonstrada:

Consolidado
Composição 2022 2021
Venda de produtos - Mercado externo 869 171 
Venda de produtos - Mercado interno 1.042.349 719.494 

1.043.218 719.665 
ICMS  (51.597)  (41.157)
PIS  (10.567)  (6.394)
COFINS  (48.682)  (29.459)
Fretes (CIF)  (26.883)  (19.587)
Devoluções  (7.567)  (3.420)

 (145.297)  (100.018)
Receita líquida 897.921 619.647 

29 Custo dos produtos vendidos - consolidado - O custo dos produtos vendidos no exercício pode ser assim 
demonstrado:

Consolidado
2022 2021

Energia elétrica (76.613) (43.242)
Salários, ordenados e encargos (44.778) (34.257)
Combustíveis - Diesel (25.851) (15.449)
Combustíveis para fornos (268.027) (170.786)
Explosivos  (10.633)  (6.025)
Serviços de terceiros  (7.712)  (6.051)
Depreciação  (76.642)  (57.605)
Manutenções  (73.315)  (54.512)
Embalagens  (7.975)  (7.377)
Custo com revenda de mercadorias - -
Alugueis e locações (18.477) (6.986)
Recuperação de custos - subprodutos - 1.386
Outros custos (1.571) (2.794)

(611.594) (403.698)
Os estoques e consequentes custos de produtos vendidos são apurados e valorizados conforme custeio por 
absorção e premissas do CPC 16 – Estoques, sendo os custos fixos atribuídos aos produtos na proporção da 
capacidade normal de produção. Os principais componentes do custo no período incluem combustíveis (gás/
coque/óleo diesel) mão de obra, depreciação de máquinas e instalações, manutenção e explosivos. 30 Despesas 
com vendas – consolidado - As despesas com vendas consolidadas no período podem ser assim detalhadas:

Consolidado
2022 2021

Frete             (1.052)                    (2.194)
Comissões             (8.398)                    (6.306)
Salários e encargos             (5.836)                    (4.468)
Serviços de Terceiros                (697)                       (794)
Depreciação                (523)                       (500)
Outras             (7.042)                    (5.916)

          (23.548)                  (20.178)
31 Despesas gerais e administrativas – controladora e consolidado - As despesas gerais e administrativas do 
período podem ser assim detalhadas:

 Controladora  Consolidado 
2022 2021 2022 2021

Serviços contratados de PJ  (15)  (15)  (19.275)  (18.990)
Salários e encargos sociais  (356)  (356)  (28.385)  (23.037)
Despesa depreciação/amortização  -  -  (5.770)  (5.161)
Depesas com devedores duvidosos  -  -  (522)  (1.767)
Outras despesas gerais/ administrativas  (67)  (86)  (11.398)  (11.968)

 (438)  (457)  (65.350)  (60.923)
32 Despesas tributárias - consolidado - As despesas tributárias podem ser assim demonstradas:

 Controladora  Consolidado 
2022 2021 2022 2021

Serviços contratados de PJ  (15)  (15)  (19.275)  (18.990)
Salários e encargos sociais  (356)  (356)  (28.385)  (23.037)
Despesa depreciação/amortização  -  -  (5.770)  (5.161)
Depesas com devedores duvidosos  -  -  (522)  (1.767)
Outras despesas gerais/ administrativas  (67)  (86)  (11.398)  (11.968)

 (438)  (457)  (65.350)  (60.923)
33 Outras receitas e despesas operacionais – controladora e consolidado - As outras receitas e despesas 
operacionais podem ser assim demonstradas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ganho na alienação de ativos fixos -   -   1.683 894 
Recuperação de gastos (a) -   -   1.658 3.081 
Reversões de provisões gerais (b) -   -   18.094 6.273 
Regularizações e ajustes 8 -   555 1.206 
Arrendamentos e alugueis -   -   459 333 
Vendas de sucatas (c.) -   -   25.838 7.910 
Reversão de perdas com investimentos em controladas (d) -   -   -   -   
Receita com energia elétrica comercializada (e) -   -   3.181 15.943 
Ganho líquido no frete de escoamento -   -   3.120 -   

Continua... Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Reversão de ajuste a valor recuperável  de imobilizado (f) -   -   25.000 12.500 
PIS/COFINS créditos exclusão ICMS -   -   370 713 
Descontos / Anistia créditos fiscais (g) -   198 6.711 56.645 
RJ - Ajustes e Descontos (n) -   -   367 11.749 
Outras -   -   41 1.400 
Outras receitas operacionais 8 198 87.077 118.647 
Custo na alienação de ativos fixos -   -   (3.431) (8.066)
Regularizações e ajustes -   (40) (1.406) (1.205)
Variações com ajustes de estoques -   -   (9.608) (1.589)
Ajustes com inventários de estoques -   -   (10.897) (34.255)
Provisão para contingências -   -   (682) (2.585)
Custos com energia elétrica comercializada (e) -   -   (7.425) (14.720)
Ajuste a valor recuperável de ágio com investimentos (h) -   -   (9.000) -   
Ajuste a valor recuperável de estoques (i) -   -   (22.353) (5.362)
Ajuste a valor recuperável de Intangíveis (j) -   -   (3.723) -   
Ajuste a valor recuperável de Imobilizados (k) -   -   (22.500) (12.983)
Ajuste a valor recuperável de créditos tributários (l) -   -   (19.466) (1.716)
Ajuste a valor recuperável de outros recebíveis -   -   (2.007) (158)
Perdas com investimentos em controladas (d) -   (192) -   (192)
Despesas com ajustes da Recuperação Judicial -   -   (187) (5.423)
Provisão contrato de serviços -   -   (3.773) (4.610)
Provisão contrato de demanda Energia Elétrica (m) -   -   (34.451) (16.843)
Custo na venda de sucatas (c.) -   -   (20.154) (13.057)
Baixa de ativos financeiros -   -   (715) -   
Outras -   -   69 (2.855)
Outras despesas operacionais -   (232) (171.709) (125.619)

8 (34) (84.632) (6.972)
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) Em 2022 as “Receitas com 
recuperações de gastos” incluem pequenas compensações e restituições de tributos relacionados a cobrança de PIS e 
COFINS, mas também pelo total de R$5.776 mil de reembolsos da Controlada Eimcal por complemento de preços de 
combustíveis vendidos pela Controladora no exercício. Estes efeitos intercompany foram eliminados no saldo consolidado. 
(b) As “Reversões de provisões” na controladora refletes riscos superados ou ajustes da recuperabilidade de ativos que 
se reverteram conforme estimativas mais atualizadas e no ano de 2022 incluem principalmente: R$6.000 mil relativo 
a acordo com a FIRST Consultoria para extinção de todos os litígios anteriormente existentes. Adicionalmente outros 
R$4.200 mil relativos a acordo para liquidação de honorários de êxito com o Consultor Jurídico “Rolim Viotti” e R$2.130 
mil relativos a riscos na apuração anterior de CSLL que foram equacionados com o fisco Federal em parcelamento 
liquidado. Na controlada Fabrical o êxito de processos de restituição de créditos fiscais federais acumulados permitiu 
a reversão de R$3.379 mil em ajustes do valor recuperável para estes créditos constituídos em exercícios anteriores. 
Na Cobrascal R$1.149 mil em provisões e ajustes decorrentes da desmobilização operacional foram revertidos pelo 
aproveitamento econômico e recuperação de insumos e outros ativos até o final do exercício. (c)  Em 2022, como receitas 
com “Vendas de sucatas” Na Controladora Ical houve venda de R$6.420 mil em resíduos de moagem de combustíveis 
para fornos que a Administração conseguiu comercializar para recuperação de custos do processo e evitar o acúmulo de 
resíduos com impactos ambientais. Também figuram na rúbrica os custos de combustíveis sólidos para fornos moídos e 
repassados a controlada Eimcal ao alongo do exercício, este processo de fornecimento intercompany se intensificou no 
exercício devido a dificuldades operacionais do fornecedor de combustíveis daquela controlada. (d) As constituições e 
reversões de perdas com a controlada Cobrascal, cujo Patrimônio Líquido está invertido/devedor foram devidamente 
eliminados na consolidação. (e) Os resultados com a energia excedente adquirida ou comercializada no Mercado Livre 
segue detalhadamente demonstrado na próxima tabela. (f) Em 2022 a Administração da Fabrical promoveu novos testes 
quanto a recuperabilidade dos seus ativos imobilizados. Nestes testes, com a atualização de algumas premissas de projeção 
os saldos líquidos de ativos imobilizados da Companhia são integralmente recuperados pelo seu uso nas atividades 
operacionais com valor presente superior ao líquido apresentado, o que permitiu a reversão de R$25.000 mil dos ajustes 
a valor recuperável constituídos em exercícios anteriores. Vide nota explicativa nº15. (g) Nas receitas com “Descontos 
e Anistias Fiscais” a Controladora Ical destaca em 2022 ganhos de R$5.707 mil relativos a benefícios com redução de 
multas e juros junto a PGFN- Procuradoria Geral da Fazenda Nacional na obtenção de novos parcelamentos fiscais 
para 12 meses de liquidação em substituição a outros parcelamentos contratados em condições menos favoráveis. Em 
2021 a Administração obteve parcelamentos fiscais especiais, nestes parcelamentos houve aproveitamento de benefícios/
anistias de R$46.620 mil (R$56.447 mil no consolidado), que reduziram obrigações principais e, substancialmente, juros 
e multas já reconhecidos e, provisionados anteriormente. (h) Com a suspensão das operações da controlada Omacil em 
dez/22, a Administração da Controladora Ical providenciou novos estudos quanto a recuperabilidade dos investimentos 
e ágio pago na aquisição de participações em 2011. Estes novos estudos e estimativas evidenciaram a necessidade de 
ajustar em R$9.000 mil o ágio por expectativa de recuperabilidade devido a previsões mais deterioradas do cenário de 
mercado e operação daquela Unidade. (i) Com base nas expectativas de giro, preço líquido de mercado e outras variáveis 
a Administração da controladora elabora anualmente estudos quanto a recuperabilidade de seus estoques de produtos 
acabados em dez/22 decidiu constituir complemento de (R$12.785 mil) para o ajuste a valor recuperável de seus estoques 
o que se verificou em outras controladas do grupo como a Mineração Pedra Bonita (R$4.973 mil) e Omacil (R$2.324 
mil) totalizando um consolidado de R$22.353 mil. (j) A Controlada Mineração João Pessoa Ltda, cujas atividades 
operacionais estão suspensas desde 2017 constituiu complemento de ajuste a valor recuperável de seus ativos intangíveis 
em R$3.323 mil devido a atualizações de premissas de seus estudos de recuperação sobre seus direitos minerários 
vigentes. O sucesso de algumas medidas administrativas quanto a liberação e ampliação do direito minerário vigente na 
Unidade poderá permitir, em exercícios futuros, a reversão parcial ou integral dos ajustes constituídos. (k) Os estudos, 
quanto a recuperabilidade dos ativos de algumas Controladas do grupo, indicaram para dezembro/22 a necessidade de 
constituição de ajustes para os saldos de imobilizados que, conforme estimativas não seriam integralmente recuperáveis 
pelos fluxos de usos e aproveitamento econômico dos ativos. Deste modo foram constituídos ajustes de R$14.500 na 
controlada Usibrita e R$8.000 na Omacil. Novos estudos posteriores poderão evidenciar a necessidade de complemento 
ou reversão dos ajustes constituídos. (l) Em 2022 o contexto operacional da Controladora Ical e outras empresas do 
grupo tem promovido o acúmulo de créditos tributários de PIS, COFINS e principalmente ICMS oriundo da compra 
de insumos e energia elétrica necessárias à produção de cales. Em dezembro de 2022 a Administração da Ical decidiu, 
conservadoramente, constituir ajuste à valor recuperável para a parte de seus créditos de ICMS acumulados no Ativo 
circulante em R$2.113 mil (aquisição de insumos) e outros R$10.847 mil (aquisição de ativos imobilizados) no Ativo não 
circulante. Na controlada Eimcal o ajuste do exercício foi de R$1.644 mil. (m) Conforme detalhado na nota explicativa nº 
24, a Ical disputa junto a concessionária de energia do Estado de Minas Gerais um processo de arbitragem que considera 
abusivo o excedente de energia elétrica contratado na modalidade “Take or pay”, não consumido, mas exigido pela 
Concessionária no período de Pandemia Covid-19. O prognóstico dos assessores jurídicos para este risco é provável 
no valor original de R$41.744 mil mas ainda consideram incertos os métodos e bases de atualização para este risco. A 
Administração da Ical, conservadoramente, considerou para a atualização do crédito a mesma metodologia aplicada pela 
concessionária e constituiu complemento de R$32.694 mil a título despesas de atualização do risco até dez/22 totalizando 
um provisionamento de R$74.468 mil para o risco. Outros R$1.757 mil de despesas foram atribuídos a obrigações com 
outro processo de cobrança da mesma concessionária também em discussão judicial. (n) Em 2021, com a aprovação e 
homologação do Plano de Recuperação Judicial a Administração reconheceu receitas de R$11.341 mil com descontos de 
80% sobre saldos de créditos que excedem 150 salários mínimos na classe I (trabalhistas). Adicionalmente a partir de 
2020 as controladas diretas Eimcal, Montreal, Usibrita, Pyla, Omacil, Cobrascal e Fabrical passaram a adquirir energia 
no regime de “Mercado Livre” e deste modo também passam a apurar resultados com os efeitos da comercialização 
dos excedentes dos contratos de energia vigentes. Os saldos de resultados apurados com a comercialização da energia 
excedente na Controladora Ical e consolidado do grupo pode ser assim resumido:

Controladora Consolidado
2.022 2.021 2.022 2.021

Receita bruta com a venda de energia 3.181 15.698 3.181 15.943

COFINS - Energia Elétrica excedente (242) (1.193) (242) (1.198)
PIS - Energia Elétrica excedente (53) (259) (53) (260)
ICMS - Energia Elétrica excedente (573) (2.826) (573) (2.834)
Receita líquida com a venda de energia 2.313 11.420 2.313 11.651 
Custos execedentes energia (2.652) (11.081) (2.652) (11.083)
Resultado bruto (339) 339 (339) 568
Ajustes  e taxas de mercado (3.365) (2.739) (4.773) (3.637)
Resultado líquido com energia (3.704) (2.400) (5.112) (3.069)
34 Resultado financeiro líquido - controladora e consolidado - O resultado financeiro pode ser assim 
detalhado:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas:
Rendimentos de aplicações financeiras  -  - 26 7 
Juros recebidos  -  - 429 205 
Remuneração créditos fiscais  -  - 79  - 
Descontos obtidos  - 1 15 38 
Atualização creditos PIS/COFINS Exclusão  -  - 397 1.287 
Outras  -  - 262 131 

 - 1 1.208 1.668 
Despesas:
Juros sobre financiamentos e outros  -  -  (45)  (1.045)
Juros de Mora sobre obrigações tributárias  (11)  (5)  (1.814)  (3.454)
Juros passivo  -  -  (46)  (706)
Multas s/ obrigações  (2)  (5)  (3.529)  (3.071)
Multa não dedutíveis  (3)  (85)  (390)  (1.643)
Tarifas bancárias  (7)  (6)  (545)  (595)
Variação monetária passiva  -  -  (13)  (21)
Descontos condicionais  -  -  (2.211)  (1.093)
RJ - Atualizações e encargos  (1)  -  (50.634)  (33.530)
Atualização monetária de parcelamentos fiscais  -  -  (7.957)  (2.983)
Outras  -  (3)  (4.371)  (4.486)

 (24)  (104)  (71.555)  (52.627)
Resultado financeiro líquido  (24)  (103)  (70.347)  (50.959)
35 Imposto de renda e contribuição social - consolidado - Os efeitos dos tributos sobre o resultado da 
Controladora e Consolidado podem ser assim demonstrados:

Consolidado
Composição 2022 2021
IRPJ corrente        (12.949)          (8.886)
CSLL corrente          (5.009)          (3.978)

       (17.958)        (12.864)
IRPJ diferido           1.013          (2.226)
CSLL diferida             (490)             (801)

             523          (3.027)
Efeitos líquidos        (17.435)        (15.891)
Devido a ajustes e incentivos a taxa efetiva de tributação sobre o lucro da ICAL pode diferenciar-se das taxas 
originais previstas na legislação que somam 34% para o IRPJ e CSLL. Conforme CPC 32, a Administração 
divulga a taxa efetiva de tributação sobre o prejuízo, conforme cálculos a seguir: 

Consolidado
2022 2021

Lucro antes do IR e CSLL 30.011 74.517 
Tributação devida do IRPJ (Corrente e diferido)  (11.936)  (11.112)
Tributação devida da CSLL (Corrente e diferida)  (5.499)  (4.779)

Taxa efetiva de tributação 58,10% 21,33%

A apuração consolidada da taxa efetiva inclui controladas optantes pelo regime de Lucro Presumido, ou com 
prejuízos fiscais nos períodos comparados. Com base na expectativa de tributação futura que lhe permita a 
compensação de prejuízos fiscais e outros ajustes temporários, a Administração, até 2019, constitui saldo de 
Ativos fiscais diferidos em seu Ativo não circulante. A partir de 2020 a Administração, conservadoramente, 
desconstituiu estes ativos fiscais diferidos pela baixa expectativa de realização futura, já que os rendimentos 
auferidos por equivalência patrimonial de suas controladas, não representa tributação compensável nos exercícios 
futuros. Os passivos fiscais diferidos para efeitos tributários decorrentes de ajustes temporários no consolidado 
podem ser assim demonstrados:

2022 2021
Composição IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Excesso de depreciação na revisão de taxas (112.323) (112.323) (112.323) (112.323) (112.323) (112.323)
Ganho na avaliação inicial (PPI) (103.679) (103.679) (103.679) (103.679) (103.679) (103.679)
Ganho na avaliação final (PPI) (195.005) (195.005) (195.005) (181.649) (181.649) (181.649)
Base de cálculo (411.007) (411.007) (411.007) (397.651) (397.651) (397.651)
Aliquota 25,0% 9,0% 34,0% 25,0% 9,0% 34,0%
Efeito diferido no passivo (a) (102.752) (36.990) (139.742) (99.413) (35.788) (135.201)
Prejuizo fiscal e Base negativa CSLL 273.771 327.261 273.771 326.180 377.893 326.180 
Ajuste a valor recuperável dos estoques 38.425 38.425 38.425 25.835 25.835 25.835 
Provisao perdas empresas ligadas e não 
controladas 1.420 1.420 1.420 1.420 1.420 1.420 
Comissões provisionadas 1.953 1.953 1.953 1.378 1.378 1.378 
Obrigações - PRI 268 268 268 268 268 268 
Provisão para contingências 3.978 3.978 3.978 14.312 14.312 14.312 
Ajuste a valor recuperável de ativos 
financeiros 19.137 19.137 19.137 24.814 24.814 24.814 
Provisão Estimada - Outros Recebíveis 2.413 2.413 2.413 1.084 1.084 1.084 
Provisão Estimada Contratos de Energia 74.468 74.468 74.468 41.774 41.774 41.774 
Perdas na recuperabilidade de ágio 90.183 90.183 90.183 81.183 81.183 81.183 
Provisão para investimentos em controladas 1.781 1.781 1.781 1.582 1.582 1.582 
Provisão de custos a apurar 8.143 8.143 8.143 5.211 5.211 5.211 
Base de cálculo 523.461 576.951 523.461 525.041 576.754 525.041 
Aliquota 25,0% 9,0% 25,0% 9,0%
Efeito diferido no ativo (b) 130.865 51.926 182.791 131.260 51.908 183.168 
Líquido 28.113 14.936 43.049 31.847 16.120 47.967 
Ativos fiscais não reconhecidos (57.913) (21.733) (79.646) (39.743) (15.032) (54.775)
Efeito líquido ativo (Passivo) (a+b) (29.800) (6.797) (36.597) (7.896) 1.088 (6.808)
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - Os impostos sobre a renda 
são calculados com base no lucro tributável que, conforme legislação vigente difere do lucro contábil devido a 
ajustes requeridos. Para evitar o desembolso não compensável das estimativas mensais a Administração faz a 
opção pela apuração trimestral do lucro real. A conciliação do lucro contábil e a base de cálculo dos impostos 
sobre a renda na Companhia (controladora) podem ser assim demonstradas.

2022 2021
Composição Trimestre 

1
Trimestre 

2
Trimestre 

3
Trimestre 

4 Acumulado Acumulado
Resultado contábil antes do IR e 
CSLL 16.527 11.335 34.802 (50.748) 11.916 68.383 
Adição (exclusão) da Equivalência 
Patrimonial (7.500) (14.084) (26.470) (10.743) (58.797) (39.495)
Adições permanentes 748 470 484 601 2.303 17.152 
Adição temporárias 1.055 1.648 1.572 81.888 86.163 60.776 
Exclusões permanentes - Inovação 
Tecn. (2.203) -   -   -   (2.203) (62.945)
Exclusões permanentes - 
Subvenções Art.30 L.12973/2014 -   -   (13.313) -   (13.313) -   
Exclusões permanentes - Outras -   -   -   (16) (16) -   
Exclusões temporárias (4.237) (11.862) (70) (28.660) (44.829) (46.649)
Base tributável parcial 4.390 (12.493) (2.995) (7.678) (18.776) (2.778)
Compensação de prejuízos (1.317) -   -   -   (1.317) (8.465)
Base tributária final (IRPJ) 3.073   (12.493) (2.995) (7.678)   (20.093) (11.243)
Aliquotas principais 15% (461) -   -   -   (461) (2.963)
IRPJ adicional (10,0%) - Isenção 
R$ 60.000 (301) -   -   -   (301) (1.963)
Isenções e incentivos 18 -   -   -   18 119 
IRPJ correntes (744) -   -   -   (744) (4.808)
Outros ajustes da Base para CSLL (747) (470) (483) (600) (2.300) (2.451)
Compensação de prejuízos (1.093) -   -   -   
Base tributária final (CSLL) 2.550   (12.963) (3.478) (8.278) (22.393) (13.694)
Aliquotas principais 9% (230) -   -   -   (230) (1.718)
CSLL correntes (230) -   -   -   (230) (1.718)
IRPJ e CSLL correntes (974) -   -   -   (974) (6.526)
IRPJ  diferidos -   -   -   18.170 18.170 7.749 
CSLL diferidos -   -   -   6.701 6.701 2.926 
IRPJ e CSLL diferidos -   -   -   24.871 24.871 10.675 
IRPJ e CSLL líquido (974) -   -   -   (974) (6.526)
(a) Em 2022 e 2021 com base no prejuízo fiscal apurado nos últimos exercícios a Administração calculou 
ativos fiscais diferidos pela expectativa de compensação destes créditos fiscais em exercícios futuros. Contudo 
a Administração revisou suas projeções e após pedido de Recuperação Judicial (vide Nota explicativa nº 1) 
atualizou suas estimativas decidindo não reconhecer os efeitos adicionais destes ativos fiscais devido às incertezas 
na sua compensação futura, que depende também de eventos alheios como eventual desconto na liquidação das 
obrigações com a Recuperação Judicial, alienação de imóveis com realização do ganho potencial já reconhecido 
nas Propriedades para Investimento entre outros.  De todo modo as estimativas da Administração permitem 
projetar com razoabilidade o aproveitamento econômico dos ativos fiscais diferidos constituídos até 2018. No 
exercício de 2022, conforme apurações trimestrais a Administração deixou de reconhecer adicionais dos ativos 
fiscais diferidos no valor de R$24.871 mil (R$10.675 mil em 2021). Devido a ajustes e incentivos a taxa efetiva 
de tributação sobre o lucro da Empresa pode diferenciar-se das taxas originais previstas na legislação que somam 
34% para o IRPJ e CSLL. Conforme NBC TG 32 – Tributos sobre o lucro, a Administração divulga a taxa efetiva 
de tributação sobre o lucro líquido da Empresa conforme cálculos a seguir: 
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Aos Acionistas e Administradores da
União Administração, Participações e Investimentos S.A. (Em recuperação judicial)
São José da Lapa – MG
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da União Administração, 
Participações e Investimentos S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e 
consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Em decorrência da impossibilidade de contratação dos Consultores para venda de ativos industriais 
requeridos e indicados pelo PRJ originalmente aprovado em maio de 2021, não foi possível às recuperadas darem 
providências de avaliação das Empresas relacionadas como garantia aos credores e principalmente das empresas 
obrigatoriamente definidas no plano como UPIs - Unidades Produtoras Individuais destinadas para vendas. Sem 
estas avaliações não se realizaram os leilões e consequentemente não foram arrecadados os recursos essenciais ao 
pagamento de sinal previsto no PRJ, conforme descrito na nota explicativa nº 1c. Nossa opinião não está modificada 
em relação a este assunto.
Incerteza significativa relacionada à continuidade operacional - Chamamos atenção para a nota explicativa nº 
1b, que indica que em 26 de março de 2019, a Companhia, em conjunto com suas Controladas direta e indiretas, 
protocolizou pedido de recuperação judicial perante o foro da Comarca de Vespasiano, Estado de Minas Gerais 
com os objetivos de: (i) continuar avançando na recuperação e solução do endividamento da empresa, com prazos e 
procedimentos previstos na legislação pertinente; (ii) manter a normalidade operacional das empresas do grupo; (iii) 
preservar a continuidade da relação com os empregados, clientes e fornecedores; (iv) resguardar o valor, preservar 
o caixa e capital de giro da Empresa e de suas controladoras. O pedido de recuperação judicial datado de 26 de 
março de 2019, teve seu processamento deferido e está em trâmite na 2ª Vara Cível da Comarca de Vespasiano 
- MG, sob nº 5001608-50.2019.8.13.0290. Foi nomeada como administrador judicial a empresa Inocêncio de 

UNIÃO ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL   -   CNPJ: 21.669.288/0001-61
2022 2021

Lucro líquido 11.916 68.383 
Taxa legal 34% (25% IRPJ e 9% CSLL)  (4.051)  (23.250)
Efeitos fiscais de adições e exclusões permanentes  (72.026)  (85.288)
Efeitos fiscais das adições e exclusões temporárias 41.334 14.127 
Base ajustada  (18.776)  (2.778)
Tributação devida do IRPJ (Corrente e diferido)  (4.083)  (8.158)
Tributação devida da CSLL (Corrente e diferida)  (1.432)  (2.924)

 (5.515)  (11.082)
Taxa efetiva de tributação 46,28% 16,21%
A Empresa se beneficia dos incentivos fiscais do PAT -Programa Alimentação do Trabalhador, da lei federal de 
incentivo à cultura PRONAC, Lei Rouanet e do FIA- Fundo Infância Adolescência. Os detalhes da apuração dos 
tributos sobre o lucro são detalhados na nota explicativa correspondente no resultado. A Administração constitui 
passivos e ativos fiscais diferidos para efeitos tributários decorrentes de ajustes temporários de suas apurações. 
Estes ativos e passivos foram compensados nos moldes do item 71 do Pronunciamento Técnico NBC TG 32 – 
tributos sobre o lucro e podem ser assim demonstrados na Empresa Controladora.

2022 2021
Composição IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Excesso de depreciação na revisão de taxas (108.964) (108.964) (108.964) (108.964) (108.964) (108.964)
Ganho na avaliação inicial (PPI) (99.010) (99.010) (99.010) (99.010) (99.010) (99.010)
Ganho na avaliação final (PPI) (195.005) (195.005) (195.005) (181.649) (181.649) (181.649)
Base de cálculo (402.979) (402.979) (402.979) (389.623) (389.623) (389.623)
Aliquota 25,0% 9,0% 34,0% 25,0% 9,0% 34,0%
Efeito diferido no passivo (a) (100.745) (36.268) (137.013) (97.406) (35.066) (132.472)
Prejuizo fiscal e Base negativa CSLL 273.771 327.261 327.261 326.180 377.893 377.893 
Ajuste a valor recuperável dos estoques 38.425 38.425 38.425 25.835 25.835 25.835 
Provisao Perdas Empresas Ligadas Não 
Controladas 1.420 1.420 1.420 1.420 1.420 1.420 
Comissões provisionadas 1.953 1.953 1.953 1.378 1.378 1.378 
Obrigações - PRI 268 268 268 268 268 268 
Provisão para contingências 3.978 3.978 3.978 14.312 14.312 14.312 
Ajuste a valor recuperável de ativos 
financeiros 19.137 19.137 19.137 24.814 24.814 24.814 
Ajuste a valor recuperável de créditos 
tributários 7.521 7.521 7.521 - -   -   
Provisão Estimada-Outros Recebíveis 2.413 2.413 2.413 1.084 1.084 1.084 
Provisão Estimada Contratos de Energia 74.468 74.468 74.468 41.774 41.774 41.774 
Perdas na recuperabilidade de ágio 90.183 90.183 90.183 81.183 81.183 81.183 
Provisão para investimentos em controladas 1.781 1.781 1.781 1.582 1.582 1.582 
Provisão de custos a apurar 8.143 8.143 8.143 5.211 5.211 5.211 
Base de cálculo 523.461 576.951 576.951 525.041 576.754 576.754 
Aliquota 25,0% 9,0% 25,0% 9,0%
Efeito diferido no ativo 130.865 51.926 182.791 131.260 51.908 183.168 
Base de aproveitamento p/ compensação 
QuitaPGFN (74.259) (74.259) (74.259)
Total de ativos fiscais consumidos (a) (18.565) (6.682) (25.247)
Total de ativos fiscais não reconhecidos 
após 2018 (39.348) (15.051) (54.399) (39.743) (15.032) (54.775)
Efeito diferido no ativo (b) 72.952 30.193 103.145 91.517 36.876 128.393 
Efeito líquido ativo (Passivo) (a+b) (27.793) (6.075) (33.868) (5.889) 1.810 (4.079)
Conforme cálculo apresentado, a Empresa possui ajustes fiscais temporariamente indedutíveis que possibilitam 
a constituição de ativos fiscais na data de 31 de dezembro de 2022. Conforme as melhores estimativas da 
Administração, o saldo de ativos fiscais diferidos acumulado até o final deste exercício precisará de mais de 05 
(cinco) exercícios para sua recuperação que, além dos resultados tributáveis de sua operação, está muito associada 
a relevantes eventos futuros. Estes eventos, relacionados a seguir, tem provável ocorrência e se adicionarão na 
base tributável de exercícios seguintes. a)  Adição dos efeitos de depreciação fiscal excluída temporariamente da 
base de cálculos apurada em exercícios anteriores. b) Ganho na alienação ou dação em pagamento de terrenos, 
propriedades para investimento e outros ativos com grande valor justo, mas historicamente registrados a valor de 
custo por muitas décadas na empresa. c) Ganho do desconto obtido junto a credores, decorrente de negociação e 
aprovação do plano de recuperação judicial em andamento na Empresa.

Controladora
Evento Base Efeito Fiscal
Realização do excesso de depreciação fiscal anterior           (108.964)             (37.048)
Ganho na alienção de propriedades para investimento conforme PRJ           (294.015)             (99.965)
Desconto na liquidação de saldo residual conforme PRJ             (72.916)             (24.791)

          (475.895)           (161.804)
A relevância destes eventos e as consistentes perspectivas de resultados tributáveis nos exercícios seguintes 
permitem a Administração concluir pela recuperabilidade dos ativos fiscais constituídos, que por isto são 
mantidos e apresentados de forma líquida e compensada com os passivos diferidos igualmente constituídos.

Consolidado
2022 2021

Lucro antes do IR e CSLL 30.465 75.111 
Tributação devida do IRPJ (Corrente e diferido)  (11.936)  (11.112)
Tributação devida da CSLL (Corrente e diferida)  (5.499)  (4.779)
Taxa efetiva de tributação 57,23% 21,16%
Consolidado

Consolidado
2022 2021

Lucro antes do IR e CSLL 30.465 75.111 
Tributação devida do IRPJ (Corrente e diferido)  (11.936)  (11.112)
Tributação devida da CSLL (Corrente e diferida)  (5.499)  (4.779)
Taxa efetiva de tributação 57,23% 21,16%

Paula Sociedade de Advogados, CNPJ 12.849.880/0001-54, com escritório na Rua Tomé de Souza, 830, salas 
401, 403 e 404, Funcionários, Belo Horizonte/MG, endereço eletrônico rogeston@inocenciodepaulaadvogados.
com.br, telefones: (31) 2555-3174 e (31) 2555-3574, indicando por responsável o Dr. Dídimo Inocêncio de Paula.  
Em Assembleia Geral de Credores de 03 de maio de 2021 o Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial (PRJ) do 
Grupo Ical foi avaliado, votado e aprovado pelos credores conforme Ata emitida e assinada eletronicamente pelos 
participantes. Deste modo, as condições e premissas propostas pela Administração foram aceitas e tornaram-se 
compromissos a serem cumpridos no decorrer dos prazos estipulados no plano. A homologação judicial do referido 
Plano de Recuperação ocorreu em 14 de setembro de 2021 e a partir de então as recuperandas passaram a aplicar as 
respectivas atualizações previstas no PRJ. Também foram iniciadas outras diversas ações relacionadas a avaliação 
e formalização de garantias, constituições de Unidades Produtivas Isoladas (UPIs), parceria e projetos imobiliários 
entre outras. O PRJ aprovado inclui o compromisso de entrega de garantias reais por Alienação Fiduciária de ativos 
imobiliários, industriais e direitos minerários relativos as unidades da São José da Lapa-MG e Pains-MG da Ical 
Indústria de Calcinação Ltda. e de sua controlada direta Mineração Montreal Ltda. Estas formalizações de garantias 
estão em andamento com os respectivos instrumentos já preparados e aguardam as avaliações econômicas para sua 
conclusão. Também há previsão no PRJ para que recebíveis originados de projetos imobiliários a serem elaborados 
por parceiros do grupo sejam integralmente vertidos para liquidações de créditos da Recuperação Judicial. Outro 
compromisso indicado no PRJ é a constituição de Unidades Produtivas Isoladas (UPIs) que relacionam ativos das 
empresas Pedreira Yolita Ltda. (Pyla), Pedreira Omacil Indústria de Comércio Ltda. (Omacil), Mineração João 
Pessoa Ltda. (MJP) e Fabrical Fábrica de Cal S/A (Fabrical) para venda e apuração de recursos exclusivos para 
liquidação de pagamento inicial da Recuperação Judicial. Nossa opinião não contém modificação relacionada a 
esse assunto.
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas - A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da Companhia, continuar operando, divulgando quando aplicável os assuntos relacionados a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.  Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 

A apuração consolidada da taxa efetiva inclui controladas optantes pelo regime de Lucro Presumido, ou com 
prejuízos fiscais nos períodos comparados. 36 Partes relacionadas - controladora - As transações e saldos da 
Companhia junto a partes relacionadas, referem-se exclusivamente as relações com sua controlada direta Ical 
Indústria de Calcinação Ltda., sendo que nos exercícios de 2022 e 2021 foram recebidos desta controladora 
valores a título de mútuos que foram utilizados para liquidar despesas administrativas vinculadas ao conselho 
fiscal e consultorias/auditorias. Ao final do de 2022 os saldos de obrigações com a controladora somam R$15.628 
(R$14.981 em 2021). Não houve qualquer pagamento de dividendos nos exercícios de 2022 e 2021. Informações 
da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - Referem-se a saldos mútuos e outras 
transferências entre a Empresa e suas controladas, como segue: 

Ativo Passivo
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Adiantamentos para futuro aumento de capital
Cobrascal 366 1.760 - - 
Usibrita 4.413 2.238 - - 
Montreal 1.572 3.439 - - 
Omacil - 3.737 - - 
Pyla 1.632 - - 455 
Mineração Pedra Bonita - - 8.056 4.650 
Imóveis - - 1.967 2.087 
João Pessoa - - 902 1.355 
Provisão perdas controladas - Cobrascal - - 1.781 1.581 
Provisão perdas controladas - Ical empreendimentos Imobiliários - - 5 - 
Fabrical AFAC - 27.592 15.156 - 
Eimcal 5 - 16.882 - 

       7.988      38.766      44.749        10.128 
Dividendos a receber
Eimcal - 2.600 - - 

- 2.600 - - 
Saldo a receber com partes relacionadas
União Adm. Participações Invest. S.A. 15.628 14.981 - - 

15.628 14.981 - - 
23.616 56.347 44.749 10.128 

Custos dos produtos adquiridos e comercializados        2.022         2.021 
Eimcal (2.848) (4.203)
Receitas com produtos vendidos        2.022         2.021 
Cobrascal 1.242 6.155 
Eimcal 6.911 7.273 
M. Pedra Bonita 4.878 679 
Informações do Consolidado
Saldo a receber com partes relacionadas 2.022         2.021 
União Adm. Participações Invest. S.A. 15.628 14.981 
Ligadas da WJR Participações Ltda. (Na controlada Fabrical) 2.338 2.338 
Ajuste a valor recuperável (2.338) (2.338)

15.628 14.981 
As operações envolvendo a Ical e suas controladas são acobertadas por contratos e suportadas por documentação 
hábil para comprovação da licitude das operações. Remuneração variável - A Empresa mantinha programa 
de remuneração variável direcionado a todos os funcionários da unidade incluindo gerências e diretorias. 
Este programa considerava metas gerenciais e de desempenho operacional, avaliadas mensalmente pela 
Administração. Desde o exercício de 2016 o programa foi suspenso conforme negociação sindical, devido 
a deterioração das perspectivas de mercado e resultados. Remuneração de Administradores - Os diretores 
administradores da Empresa, conforme previsão contratual, recebem honorários fixos relativos aos serviços 
prestados. O montante de remunerações pagas aos administradores no exercício de 2022 foi de R$5.200 
(R$4.476 em 2021).  37 Instrumentos financeiros - b. Identificação e valorização dos instrumentos 
financeiros A Companhia e suas controladas operam com diversos instrumentos financeiros, com destaque 
para o caixa e equivalentes de caixa, incluindo aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes, contas a 
pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos. Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é 
basicamente determinado pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo 
e no passivo circulante tem liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores à três meses. 
Considerando o prazo e as características desses instrumentos, os valores contábeis aproximam-se dos valores 
justos. Os instrumentos financeiros, que estão reconhecidos nas demonstrações financeiras, são substancialmente 
similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado. z. Política de gestão de riscos financeiros 
- A Companhia e suas controladas praticam o gerenciamento de risco que orienta em relação às transações. A 
natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os 
resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Os riscos de mercado são protegidos quando é considerado 
necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. 
A Companhia e suas controladas não possui instrumentos derivativos, mas conforme política administrativa, se 
necessário poderá utilizar-se deles para a gestão de riscos específicos, sendo proibidas negociações especulativas 
e venda a descoberto. aa. Fatores de risco que podem afetar os negócios da Companhia - (i) Risco de crédito 
- A política de vendas das controladas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta 
a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus 
clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de vendas por segmento de negócios e limites individuais 
de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas 
contas a receber. Eventuais ajustes de recuperabilidade de recebíveis são demonstrados na nota explicativa 
correspondente a “Contas a receber de clientes” com reflexo no resultado do exercício. No que diz respeito às 
aplicações financeiras e aos demais investimentos, a Companhia e suas controladas tem como política trabalhar 
com instituições tradicionais evitando a concentração desses investimentos em um único grupo econômico. (ii) 
Risco de liquidez - É o risco de a Companhia ou suas controladas não disporem de recursos líquidos suficientes 
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência dos não recebimentos previstos. Para administrar a 
liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diariamente pela área de tesouraria. A tabela a seguir analisa os principais passivos da empresa, 
individual e consolidado, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 

de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto possam influenciar dentro de uma perspectiva razoável as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. • O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.  • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 09 de maio de 2023.
Vinícius Marcos Alves Sabino - Contador CRC 1MG-121.072/O-5 “S”

RSM Brasil Auditores Independentes - Sociedade Simples
CRC 2SP-030.002/O-7 “S” MG

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não 
descontados contratados.
Em 31 de dezembro de 2022 Controladora Consolidado

Menos 
de 1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Mais que 
2 anos

Menos 
de 1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Mais que 
2 anos

Fornecedores  -  -  - 64.932  -  - 
Outras contas a pagar  -  -  - 98.154 268  - 
Parcelamentos fiscais  -  -  - 34.361               -       17.741 
Recuperação judicial  -  - 36 2.692               -     960.463 
(iii) Risco de mercado - Risco com taxa de juros - O risco associado é oriundo da possibilidade da Companhia 
ou suas controladas incorrerem em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros, que aumentem as despesas 
financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Companhia ou suas controladas, 
monitoram continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade 
de contratação de novas operações para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas. A exposição 
passiva a taxas pós fixadas não representa grandes variações em análises de sensibilidade desenvolvidas pela 
Administração e são compensadas por aplicações ativas associadas aos mesmos indicadores pós fixados. 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - Segue mapa de incidência dos 
riscos relacionados e os saldos em exposição:

Mapa de incidência
Grupo Caixa e 

Equivalentes Clientes Impostos a 
recuperar

Empréstimos e 
Financiamentos

Parcelamentos 
Fiscais

Outras obrigações 
indexadas

Saldo em 31/12/2022 4.232 59.778 57.797 -   55.491 96.174 
Saldo em 31/12/2021 2.209 34.155 47.883 -   39.073 59.601 
Risco de Crédito X
Risco de Liquidez X X X
Risco de Mercado X X X X
Sem um plano de recuperação aprovado, as obrigações da recuperação judicial não podem ser analisadas quanto 
as exposições de risco. ab. Hierarquia do valor justo - Os ativos registrados a valor justo por meio do resultado 
são avaliados segundo as regras de hierarquização do pronunciamento CPC 40, conforme abaixo: • Nível 1 - 
Preços cotados em mercados ativos para ativos idênticos. • Nível 2 - Outras informações disponíveis, exceto 
aquelas do Nível 1, onde os preços cotados (não ajustados) são para ativos e passivos similares, em mercados não 
ativos, ou outras informações que estão disponíveis e que podem ser utilizadas de forma indireta (derivados dos 
preços). • Nível 3 - Informações indisponíveis em função de pequena ou nenhuma atividade de mercado e que são 
significantes para definição do valor justo dos ativos e passivos.

Nota Saldo Valor Justo em 31/12/2022
31/12/2022 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Aplicações Financieras 5 388                   388                      -                        -   
ac. Análise de sensibilidade - A Empresa possui passivos financeiros associados a taxas variáveis que configuram 
uma exposição às oscilações de mercado da Selic. Esta exposição pode determinar um aumento destes passivos 
com consequente variação no patrimônio líquido da Empresa. A Empresa avalia pelo custo amortizado todos 
os seus passivos financeiros e desta forma não aplica a avaliação ao valor justo com reflexos no resultado para 
estes passivos, já que os classifica como Instrumentos Financeiros na categoria de “Mantidos até o vencimento,” 
conforme fluxo normal de sua amortização. Para minimizar sua exposição às variações pós-fixadas do CDI em 
parcelamentos fiscais, a Empresa mantém alguns poucos ativos com aplicações financeiras associadas às mesmas 
taxas variáveis (CDI) com rendimentos equivalentes entre 80% a 90% deste indicador. Em 31 de dezembro 
de 2022, os valores indicados para os passivos financeiros representados apenas os parcelamentos fiscais que 
se aproximam, substancialmente, dos valores justos necessários para a sua liquidação.  As obrigações com 
empréstimos e dívidas por aquisições de participações e ativos foram todas reclassificadas para a relação de 
credores da Recuperação judicial cujo plano de recuperação foi aprovado pelos credores com taxa pré-fixada de 
1% ao ano para os créditos das classes gerais exceto para a classe IIIB onde ficou determinada taxa relacionada ao 
CDI, mas limitada a 6% ao ano, o que será inferior inclusive as projeções de cenário provável da Administração.  
Contudo, para outros passivos fiscais submetidos a Selic, a administração desenvolveu estudos para demonstrar 
os efeitos de mudanças nas taxas variáveis de juros que possam representar variações de seu patrimônio 
líquido em períodos subsequentes. Esta análise de sensibilidade para os passivos financeiros considera todas 
as variáveis que possam afetar os valores de liquidação e apresenta três cenários de projeção sendo: Cenário 
Provável (I): Considera as taxas e variáveis mais prováveis de ocorrência configurando as melhores estimativas 
da Administração para a evolução futura dos passivos no fluxo normal de sua amortização. Cenário Possível 
(II): Considera uma deterioração de 25% das taxas e demais premissas aplicadas no cenário provável. Cenário 
Remoto (III): Considera uma deterioração de 50% das taxas e demais premissas aplicadas no cenário provável 
configurando uma condição de maior estresse dos passivos. A análise de sensibilidade para os ativos e passivos 
financeiros expostos a taxas de atualização variáveis pode ser assim demonstrada.

Cenários projetados: Efeitos 
para o PL em (R$ mil)

Analise de sensibilidade Nota 31/12/2022 Risco Provável Possivel Remoto
25% 50%

Caixa e Equivalentes de caixa
Aplicações financeiras 5 388  Baixa do CDI 6 5 3 
Parcelamentos fiscais
Parcelamentos fiscais 21  (39.073)  Alta d a Selic  (10.560)  (13.580)  (16.764)
Efeito líquido no Patrimônio Líquido  (10.554)  (13.575)  (16.761)
Premissas Provável Possivel Remoto

Mais 25% Mais 50%
CDI - Certificado de depósito 
interbancário (ativo) 9,40% 7,05% 4,70%
SELIC -  (passivo) 9,50% 11,88% 14,25%
As premissas utilizadas consideram as melhores estimativas da Administração e se basearam em estudos 
econômicos e informações obtidas em projeções do Banco Central do Brasil bem como outras Instituições de 
mercado. 38 Evento subsequente - No período subsequente a data base das demonstrações financeiras e até a 
data de sua emissão não ocorreram eventos subsequentes cuja relevância requeresse ajustes retrospectivos ou 
divulgações adicionais.

O Conselho Fiscal da União Administração, Participações e Investimentos S.A. - Em Recuperação Judicial 
(Companhia), em cumprimento às disposições do Estatuto Social da Companhia, do seu Regimento Interno e do 
artigo 163 da Lei nº 6.404/76, examinou as Demonstrações Financeiras da Companhia e consolidadas, relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Com respaldo nas informações suplementares fornecidas pela 
administração da Companhia e apoiado no Relatório/Parecer dos Auditores Independentes, RSM Brasil Auditores 
Independentes, datado de 09 de maio de 2023, que, sem ressalvas, atestam que as Demonstrações Financeiras 
refletem de forma adequada, em todos os aspectos relevantes, a situação patrimonial e financeira da Companhia. 
Este Conselho Fiscal, em votação dividida, deliberou por recomendar à Assembleia de Acionistas, a aprovação das 
contas, conforme declarações de voto dos seus membros, apresentadas em apartado e que fazem parte integrante 
deste parecer, tendo votado contrariamente a essa recomendação o Conselheiro Reginaldo Ragucci. Contudo, é 
pertinente ressaltar a relevância econômica dos pontos destacados no parágrafo de ênfase presente no Parecer dos 

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Auditores Independentes, que aponta para a existência de incertezas significativas relacionada à continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Especificamente, destaca-se que o Plano de Recuperação Judicial 
(PRJ) foi submetido e aprovado na Assembleia Geral de Credores em 03 de maio de 2021, sendo homologado 
judicialmente em 14 de setembro de 2021. Desde então, as recuperandas têm implementado as atualizações 
previstas no PRJ. Os Auditores Independentes informam que foram iniciadas diversas ações relacionadas à 
avaliação e formalização de garantias, constituição de Unidades Produtivas Isoladas (UPls), parcerias e projetos 
imobiliários, entre outras. O PRJ aprovado prevê o compromisso de entrega de garantias reais por Alienação 
Fiduciária de ativos imobiliários, industriais e direitos minerários relacionados às unidades da São José da Lapa-
MG e Pains-MG da lcal Industria de Calcinação Ltda. e sua controlada direta, Mineração Montreal Ltda. Essas 
formalizações de garantias estão em andamento, com os instrumentos correspondentes já elaborados e aguardando 
avaliações econômicas para conclusão. Além disso, o PRJ estabelece que os recebíveis originados de projetos 

imobiliários elaborados por parceiros do grupo sejam totalmente direcionados para liquidações de créditos da 
Recuperação Judicial. Por fim, o compromisso indicado no PRJ também abrange a constituição de Unidades 
Produtivas Isoladas (UPls) relacionando ativos das empresas Pedreira Yolita Ltda (Pyla), Pedreira Omacil Indústria 
de Comércio Ltda (Omacil), Mineração João Pessoa Ltda (MJP) e Fabrical Fábrica de Cal S/A (Fabrical) para 
venda, visando a apuração de recursos exclusivos para a liquidação do pagamento inicial da Recuperação Judicial.

São José da Lapa, 15 de dezembro de 2023
Antonio de Pádua Soares Pelicarpo - Presidente do Conselheiro Fiscal

Reginaldo Ragucci - Conselheiro Fiscal
Rodrigo Vilela de Freitas - Conselheiro Fiscal
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